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RESUMO 
A terceirização trabalhista é uma relação trilateral em que figuram três agentes: o 
prestador de serviços, o tomador e o trabalhador. Essa modalidade de contratação 
cresceu significativamente no País nos últimos anos. Atualmente, ela é permitida 
para as atividades-meio das empresas, mas vedada para as atividades-fim, por meio 
da súmula 331 do TST. Contudo, tramitou no ano de 2015, na Câmara dos 
Deputados, onde foi aprovado, um projeto de lei cujo objetivo é ampliar essa relação 
para todas as esferas da empresa. Assim, esta monografia tem como objetivo geral 
fazer uma análise do projeto de lei n. 30/2015, com base nos princípios protetivos do 
Direito do Trabalho. Quanto à abordagem, refere-se à pesquisa qualitativa, realizada 
por meio de método dedutivo e de procedimento técnico bibliográfico e documental. 
Dessa forma, as reflexões começam com um resgate evolutivo do trabalho até a sua 
normatização e reconhecimento constitucional, quando passa a ser denominado 
Direito do Trabalho. Após, é realizada uma análise dos princípios que protegem e 
regem esse ramo do Direito. Em seguida, faz-se um estudo da terceirização 
trabalhista, sua evolução no direito trabalhista brasileiro, o posicionamento do TST, 
suas vedações, que permitem a garantia mínima da dignidade do obreiro exposto a 
essa forma de contratação, bem como, a não coisificação do trabalho. Finalmente, 
examina-se o projeto de lei n. 30/2015, com base nos princípios protetivos do direito 
do trabalhador, bem como, os avanços e retrocessos que essa lei pode causar aos 
trabalhadores e à economia em geral, caso seja aprovada. Nesse sentido, conclui-se 
que o projeto de lei em análise fere os princípios do direito do trabalho, causa 
retrocesso em matéria de direito social e não garante o mínimo de dignidade 
humana aos obreiros; portanto, não pode, de maneira alguma, tornar-se lei. 
Palavras-chave: Princípio protetivo. Projeto de Lei n. 30/2015. Retrocesso de 
direitos. Terceirização trabalhista.  
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1 INTRODUÇÃO 
O Direito do Trabalho foi construído ao longo da história com regras e 
princípios que o norteiam, com o objetivo de proteger o trabalhador. Essas regras e 
princípios que norteiam o direito laboral foram se consolidando cada vez mais com o 
passar dos anos e com as mudanças, sendo, inclusive, acolhidas por Constituições 
em outros países, que objetivam garantir a dignidade aos trabalhadores.  
 Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988, considerada uma 
Constituição cidadã, ampara e positiva vários direitos adquiridos pelos trabalhadores 
ao longo dos anos. Reserva, inclusive, um título específico que trata dos Direitos e 
das Garantias Individuais, artigos 7º a 11º, que trata do Direito do Trabalho. Além de 
estar o Direito do Trabalho amparado pela lei maior do País, que veda a coisificação 
do trabalho, garante a dignidade humana e a não discriminação nas questões de 
emprego. Tem-se, ainda, a Consolidação das Leis do Trabalho e legislações 
esparsas, que tratam do Direito do Trabalho.  
 Com o crescimento da população e a introdução de novas formas de 
produção, além do anseio de expansão do capitalismo em produzir mais gastando 
menos, motivou o surgimento de novas formas de contratação de serviços, os 
chamados serviços terceirizados.  
Esses contratos foram gradativamente sendo introduzidos no mercado de 
trabalho, fragmentando a relação trabalhista típica estabelecida pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT).  
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Tendo em vista o crescente número de empresas que aderiram a essa forma 
de contratação e a falta de legislação específica sobre o tema, o Tribunal Superior 
do Trabalho redigiu uma súmula específica para esses contratos, estabelecendo 
limites, vedações e responsabilidades. 
Contudo, o setor empresarial, não satisfeito com as limitações impostas, 
pressionou os Deputados para que fosse apresentado um projeto de lei que tratasse 
especificamente do tema. 
No ano de 2004, foi apresentado o PL n. 4330/04, que passou por diversas 
modificações até ser aprovado na Câmara dos Deputados em 2015, sendo, a partir 
de então, denominado PL n. 30/2015. 
Esse projeto de lei tem como escopo a terceirização ampla e irrestrita, o que 
tem causado inúmeras controvérsias no seio da sociedade; por isso, é relevante 
discutir as possibilidades, os limites e os riscos que versam sobre essa atividade, 
que tem gerado constantes questionamentos na sociedade brasileira. O tema 
também merece atenção tanto no que diz respeito a aspectos acadêmicos, quanto a 
aspectos prático-profissionais, pois trata de um projeto de lei polêmico, que pretende 
regular e ampliar a atividade da terceirização trabalhista e, consequentemente, 
envolver os direitos trabalhistas tutelados desses trabalhadores. 
Assim, o presente trabalho de monografia tem como objetivo geral, analisar o 
PL que trata da terceirização trabalhista, bem como, as possíveis causas e 
consequências de sua aprovação. O estudo discute como problema o seguinte: o 
projeto de lei n. 30/2015: a terceirização trabalhista gera avanço ou retrocesso ao 
Direito do Trabalho? Como hipótese para tal questionamento, entende-se que o 
projeto de lei, uma vez sendo aprovado, permitirá que as empresas contratem 
terceirizadas para todas as atividades, sem exceção. Logo, vislumbra-se que deve 
ser mantida a garantia de proteção ao trabalhador e a restrição sumular, pois a 
aprovação do referido projeto ameaça causar retrocessos aos direitos dos 
trabalhadores, no sentido de receberem remuneração mais baixa, o que fere os 
princípios protetivos do Direito do Trabalho e a dignidade dos trabalhadores. 
A pesquisa, quanto à abordagem, é qualitativa, segundo Mezzaroba e 
Monteiro (2014), pois o que se procura atingir é a identificação da natureza e do 
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alcance do tema a ser investigado, buscando as interpretações possíveis para o 
fenômeno jurídico a ser estudado, exatamente o que visa o trabalho, que trata da 
terceirização trabalhista. Para atingir o objetivo do estudo, emprega-se o método 
dedutivo, que, de acordo com Mezzaroba e Monteiro (2014), parte de 
fundamentação genérica para chegar à dedução particular, o que faz com que as 
conclusões do estudo específico geralmente valham para aquele caso em particular, 
sem a generalização dos seus resultados. Assim, o estudo inicia com a abordagem 
dos aspectos históricos e atuais do Direito do Trabalho, passando pela identificação 
e análise da terceirização, até chegar ao foco principal do trabalho: o PL n. 30/2015.  
A operacionalização do estudo é feita por meio de procedimentos técnicos, 
neste estudo, a técnica bibliográfica, a fim de alcançar os objetivos previstos e de 
responder ao problema proposto. As ferramentas utilizadas são livros de doutrina e 
artigos de publicações em periódicos impressos e de materiais de estudiosos 
disponibilizados em sites especializados. Já como técnica documental, utiliza-se a 
norma legal relacionada ao caso em tela, principalmente, a CLT, CF/88, as súmulas 
do TST, em especial, a 331 do TST, além dos Projetos de Lei n. 4330/2004 e o 
30/2015. 
Dessa forma, no primeiro capítulo deste estudo, são abordados os aspectos 
conceituais e a evolução histórica do Direito do Trabalho no mundo e no Brasil. Em 
seguida, abordam-se os princípios da relação laboral, em especial, o da proteção e 
seus desdobramentos na relação justrabalhista. 
No segundo capítulo, apresentam-se os conceitos e noções de terceirização 
trabalhista, uma forma de prestação de serviços a terceiros que é regida através de 
súmula, que impõe limites a esse tipo de contrato, que é vedado para as atividades-
fim de uma empresa. Para compreender melhor o tema, faz-se necessário identificar 
a origem e a evolução normativa da terceirização no Brasil, para, em seguida, 
apontar as diferenças entre atividades-meio e atividades-fim. Isso posto, são 
descritos os requisitos de uma relação de emprego em contraponto à relação de 
trabalho, levando-se em consideração a configuração da terceirização, objeto do 
presente estudo. Além disso, são abordadas as responsabilidades em que incorrem 
aqueles que aderem aos serviços terceirizados, tanto como tomador, quanto como 
prestador de serviços.   
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Adiante, no terceiro capítulo, faz-se uma análise do projeto de lei n. 4330/04, 
de autoria do ex-deputado Sandro Mabel, que traz a terceirização ampla e irrestrita. 
Além disso, analisa-se a tramitação do referido projeto na Câmara dos Deputados no 
ano de 2015, que passa a ser denominado PL n. 30/2015 (antigo 4330/04). Também 
são analisados os possíveis avanços e retrocessos que pode causar aos 
trabalhadores, caso o projeto seja aprovado. Ainda, analisam-se os efeitos da 
terceirização nas relações de trabalho, os impactos materiais e imateriais em que 
incorre o obreiro sujeito a esse tipo de contrato laboral. 
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2 NOÇÕES PRELIMINARES DE DIREITO DO TRABALHO 
O Direito do Trabalho é uma conquista da sociedade ao longo dos séculos. O 
trabalho sempre existiu, porém não havia a regulamentação e o reconhecimento 
constitucional e internacional, o que, atualmente, é assegurado pela Constituição, 
por leis e decretos e por tratados internacionais. A Constituição Federal de 1988 
consagrou o Direito do Trabalho como direito e garantia fundamental, nos artigos 7º 
a 11º. Portanto, o presente capítulo objetiva descrever a origem e a evolução 
histórica do trabalho no mundo e no Brasil, para, em seguida, conhecer os princípios 
que norteiam a relação laboral. 
 
2.1 Aspectos conceituais e evolução histórica do trabalho  
O trabalho é tão antigo quanto o próprio ser humano, pois, desde o princípio, 
o homem já trabalhava para garantir seu sustento, seja através da caça e da pesca, 
seja através do plantio e da colheita de alimentos (MARTINS, 2013). 
De acordo com Martins (2013, p. 4), a palavra trabalho deriva do latim 
tripalium, que significa “uma espécie de instrumento de tortura de três paus ou uma 
canga que pesava sobre os animais [...] instrumento usado pelos agricultores para 
bater, rasgar e esfiapar o trigo, espiga de milho e linho”. 
Segundo Cassar (2015, p. 45), “do ponto de vista histórico e etimológico, a 
palavra trabalho decorre de algo desagradável: dor, castigo, sofrimento, tortura”. 
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Descrever a evolução histórica do trabalho significa voltar aos tempos mais 
remotos da história da humanidade. Segundo Martins (2013, p.4), “a primeira forma 
de trabalho registrado foi a escravidão”, sendo o escravo considerado uma coisa, 
sem nenhum direito.  
De acordo com Sussekind et al. (2005), a condição de coisa atribuída ao 
escravo dava ao seu proprietário o direito de fazer o que bem entendesse com ele, 
como, por exemplo, vendê-lo, emprestá-lo, trocá-lo e até matá-lo, se necessário 
fosse, pois o escravo era incorporado ao seu patrimônio. Segundo o referido autor, 
os povos da antiguidade fizeram do trabalho escravo o esteio de suas economias. A 
vida alicerçada no trabalho escravo tornou-se tão comum, que vários filósofos 
chegaram a justificá-la.  
 Relata ainda o referido doutrinador acima citado que, a Revolução Francesa 
condenou a escravidão e, em meados do século XIX, também foi proibida nos 
territórios dominados pela Inglaterra. Mais tarde, foi abolida em vários países, 
inclusive no Brasil, em 1888, através da Lei Áurea. Contudo, antes da abolição total 
da escravatura, ainda na Idade Média, o trabalho escravo passou a ser substituído 
pela servidão (2005).   
Com a queda do império romano no ano de 476, surge a servidão. Em troca 
de proteção militar e política, os servos trabalhavam para os senhores feudais, 
entregando-lhes parte da produção pela proteção e uso da terra (MARTINS, 2013).  
Assim, Cassar (2015, p. 54) complementa: 
A servidão surge na época do feudalismo em que os senhores feudais 
davam proteção militar e política aos servos, que não eram livres, pois, 
tinham que trabalhar na terra do senhor, entregando parte da produção em 
troca da proteção militar e política. Eram chamados de “servos da gleba”. 
Recebiam parte da produção e repassavam o restante ao senhor. 
Os servos que trabalhavam nos latifúndios eram, em grande parte, escravos 
libertados e alguns homens livres, que, junto com seus familiares se vinculavam à 
terra colonizada, sendo parceiros do dono do feudo para plantar, colher e cultivar a 
terra, em troca de proteção e obediência. Recebiam do dono uma parte da produção 
ou dinheiro (SUSSEKIND et al., 2005). 
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No final da Idade Média, devido às epidemias e às cruzadas, houve a 
decadência do regime feudal e a servidão foi desaparecendo. Os colonos se 
refugiaram nas cidades e deram origem às corporações de ofício, que detinham 
duas figuras centrais: o mestre e os aprendizes (MARTINS, 2013). 
Eram considerados mestres os proprietários das oficinas que tinham realizado 
com êxito as provas de obra-mestra. Os aprendizes recebiam os ensinamentos do 
ofício ou profissão dos mestres. No século XIV, surge o grau intermediário, o de 
companheiros, que eram trabalhadores que auxiliavam os mestres em troca de 
salário (MARTINS, 2013). 
Segundo Cassar (2015, p. 54), as corporações de ofício, inicialmente 
compostas de mestres e aprendizes, “desfrutavam de verdadeiro monopólio, pois 
nenhum outro trabalhador ou corporação poderia explorar a mesma atividade 
naquele local”. 
 Naquela época, era permitido o trabalho dos aprendizes a partir dos 12 a 14 
anos de idade. Em alguns países, eram admitidos com idade inferior. Os pais dos 
aprendizes pagavam taxas altíssimas ao mestre para ensinar uma profissão a seus 
filhos, que ficavam sob a total responsabilidade dos mestres, que poderiam impor 
castigos corporais se achassem necessário (MARTINS, 2013). 
Relata, ainda, o doutrinador que, para o aprendiz evoluir até o grau de 
companheiro, deveria superar todas as dificuldades dos ensinamentos. Já o 
companheiro, para tornar-se mestre, deveria pagar uma taxa elevada, realizar 
exame de obra mestra, considerada de extrema dificuldade, e ser aprovado com 
êxito. Outra condição que poderia levar o companheiro ao cargo de mestre seria o 
matrimônio com a filha ou com a viúva do mestre. Já os filhos do mestre não eram 
submetidos a essas exigências, isto é, a nenhuma avaliação de obra ou exame.  
Segundo Cassar (2015), o trabalhador era extremamente explorado, isto é, 
submetido a trabalhos insalubres e perigosos, a carga horária extensa e penosa, 
com pouco tempo ou quase nada de descanso, além da exploração do labor de 
mulheres e de crianças. 
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No século XV, que marca o início da época moderna, também conhecido 
como Renascença, ocorrem notáveis movimentos nas artes, nas ciências, na 
literatura e na política, que valorizaram o homem e, consequentemente, seu 
trabalho. Essa fase inicial da Era Moderna acirrou tanto a luta entre mestres e 
companheiros, que houve o declínio das corporações (SUSSEKIND et al., 2005).  
De acordo com Nascimento (2011), com o advento da Revolução Francesa, 
em 1789, as corporações de ofício foram suprimidas por meio da Lei Le Chapelier, 
em 1791, pois eram incompatíveis com os ideais de liberdade do homem, sendo 
consideradas instituições arbitrárias, que não permitiam o indigente viver de seu 
trabalho. 
Com a decadência das corporações de ofício e o surgimento da manufatura, 
as relações de trabalho passaram do sistema anterior para o sistema capitalista, que 
paga o trabalhador na forma de contraprestação, em troca de seu trabalho 
(SUSSEKIND et al., 2005). 
Conforme Martins (2013), a partir da Revolução Industrial, o trabalho 
transformou-se em emprego. Isto é, os trabalhadores passam a laborar por salários 
nas fábricas de tecelagens. Com o aperfeiçoamento das máquinas e o surgimento 
da máquina a vapor, indústrias foram sendo instaladas, especialmente, na área 
carvoeira. 
Ainda, o autor comenta que as fábricas eram insalubres, o que, agregado às 
jornadas excessivas, contribuía para a diminuição da capacidade produtiva do 
trabalhador. Como consequência, aumenta o número de acidentes de trabalho. Além 
disso, devido às péssimas condições do ambiente de trabalho, ocorriam inundações, 
intoxicação com gases, desmoronamentos, entre outros acidentes. Os obreiros 
contraíam muitas doenças, principalmente, tuberculose, asma e pneumonia, 
decorrentes da poeira.  
Segundo Cassar (2015, p. 55), o surgimento das máquinas trouxe 
consequências ao homem e ao seu trabalho, como aponta: 
Com a descoberta e o desenvolvimento da máquina a vapor, de fiar e tear 
(1738 – 1790), expandiram-se as empresas, pois o trabalho passou a ser 
feito de forma mais rápida e produtiva, substituindo-se o trabalho do homem 
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pelo da máquina, terminando com vários postos de trabalho, causando 
desemprego. 
 
           Os empresários, com o aumento da produção e da expansão de empresas, 
tornam-se cada vez mais poderosos e os empregados, cada vez mais fragilizados, 
pois o Estado não impõe aos empregadores condições mínimas de trabalho, além 
de proibir a associação dos operários para defesa de seus interesses (SUSSEKIND 
et al., 2005). 
Ainda o referido doutrinador ensina que a utilização cada vez maior da 
máquina poderia ter trazido a diminuição da jornada de trabalho e a elevação de 
salários, mas ocorre justamente o contrário; a carga horária chega a 16 horas 
diárias, alto nível de desemprego e salários cada vez mais baixos. Mulheres e 
crianças ingressam no mercado de trabalho para complementar a renda familiar. 
No entendimento de Nascimento (2009), esses fatos modificam as condições 
de trabalho. Assim há necessidade de intervenção estatal para proteger jurídica e 
economicamente os trabalhadores, principalmente as mulheres e os menores, 
devido aos abusos cometidos. 
Nesse sentido, assevera Cassar (2015, p. 55): 
O Direito do Trabalho nasce como reação às Revoluções Francesa e 
Industrial e à crescente exploração desumana do trabalho. É um produto da 
reação ocorrida no século XIX contra a utilização sem limites do trabalho 
humano. 
Nessa seara, surge o Direito do Trabalho para limitar os abusos do 
empregador que explorava o trabalhador e para modificar as condições de trabalho,  
numa sociedade que está produzindo mais, utilizando pouca mão de obra.  
Trata-se da história do Direito do Trabalho no capítulo a seguir, com enfoque 
na superestrutura normativa, no conhecimento e na aplicação das normas em cada 
período, nas causas que as determinaram e nos valores que embasaram as 
normatizações.  
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2.2 O nascimento do direito do trabalho: contexto histórico mundial 
Segundo Martins (2013), a Igreja teve forte influência no constitucionalismo 
social, seja através da Doutrina de D. Rendu, Bispo de Annec de 1845 ou da 
Encíclica Rerum Novarum (Coisas Novas) do Papa Leão XIII, de 1891. Ambas 
clamavam pela intervenção estatal nas relações entre empregado e empregador, a 
fim de limitar os abusos do empregador e a exploração do trabalho.  
Após o término da Primeira Guerra Mundial, surge o movimento chamado  
constitucionalismo social, que é a inclusão de normas de interesse social e de 
garantia de direitos nas constituições, incluindo o Direito do Trabalho. Nessa seara, 
as primeiras constituições que merecem destaque por tratarem do Direito do 
Trabalho são a do México em 1917 e a de Weimar em 1919 (MARTINS, 2013).  
Segundo Nascimento (2009), a Constituição mexicana foi pioneira na questão 
de direitos sociais. O artigo 123, com 31 incisos, estabelecia a jornada de trabalho 
de oito horas, proibia o trabalho de menores de 12 anos, limitava a jornada de 
menores de 16 anos, estabelecia a jornada noturna de, no máximo sete horas, bem 
como, o descanso semanal, proteção à maternidade, salário-mínimo, direito de 
sindicalização e de greve, proteção contra acidentes, entre outros benefícios. Nas 
palavras de Cassar (2015, p. 56), “foi a primeira Constituição mundial a proteger 
direitos dos trabalhadores”. 
A segunda Constituição que versou sobre o Direito do Trabalho foi a de 
Weimar, em 1919, que disciplinava a participação dos trabalhadores nas empresas, 
autorizando a liberdade de coalização e de representação dos obreiros na 
organização. Criou-se, ainda, “um sistema de seguros sociais e também a 
possibilidade de os trabalhadores colaborarem com os empregadores na fixação de 
salários e demais condições de trabalho” (MARTINS, 2013, p. 9). 
Nascimento (2009, p. 275) aponta que a constituição de Weimar “continha um 
conjunto de preceitos trabalhistas considerados por muitos como base das novas 
democracias sociais”. Aduz, ainda, o referido autor que, em 1919, na época da 
Constituição, as questões de trabalho foram realçadas com o Tratado de Versalhes,  
que criou a Organização Internacional do Trabalho com o objetivo de uniformizar o 
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tratamento das questões trabalhistas, com foco na justiça social, dando assim 
destaque e proteção mundial ao direito laboral. 
Já na Itália, em 1927, em pleno fascismo, a questão trabalhista foi abordada 
através da Carta de Del lavoro que “instituía um sistema corporativista fascista, que 
acabou inspirando outros sistemas políticos, como os de Portugal, Espanha e, 
especialmente, o do Brasil” (MARTINS, 2013, p. 9). 
Segundo entendimento de Nascimento (2009, p. 278): 
A Carta de Del Lavoro da Itália é o documento fundamental do 
corporativismo peninsular e das diretrizes que estabeleceu para uma ordem 
política e trabalhista centralizada segundo uma forte interferência estatal. 
Aponta o referido autor que esse sistema tinha como princípio, o 
corporativismo econômico de intervenção do Estado submetido à ordem econômica, 
bem como, o controle do direito coletivo do trabalho, sendo contrário à liberdade 
sindical e à autonomia coletiva dos particulares. 
Outro marco importante para o Direito do Trabalho foi a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem de 1948, que, segundo Martins (2013), trouxe, entre outros, 
os seguintes direitos aos trabalhadores: a limitação razoável do trabalho, férias 
remuneradas periódicas, repouso, lazer, etc. 
Todos esses processos contribuíram para que o Direito do Trabalho fosse, 
cada vez mais, ganhando espaço e reconhecimento no cenário internacional e 
constitucional. Depois de verificadas as questões pertinentes ao Direito do Trabalho 
em escala mundial, sua evolução e positivação, aborda-se, no próximo item, o 
histórico da positivação e a formação do Direito do Trabalho brasileiro. 
 
2.3 Breves considerações sobre o direito do trabalho no Brasil  
De acordo com Sussekind et al.  (2005), diferentemente do que aconteceu em 
diversos países como no México, na Inglaterra e na França, a legislação 
concernente ao Direito do Trabalho brasileiro não tem sua origem marcada pela luta 
de classes, por grupos de trabalhadores organizados.  
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Ainda, o doutrinador esclarece que, no tempo do Brasil Império, 
predominavam as atividades agrícolas, executadas pelos escravos. Não existiam 
indústrias, salvo algumas, de método primitivo, de cerâmica e de madeira. Os raros 
casos de rebelião, fuga e confraria eram de pretos, cujo único objetivo era a 
liberdade, pois sequer os escravos conheciam direitos e regalias.  
Apesar de, no tempo do Império e até da colônia, existirem leis com 
dispositivos e conteúdo de caráter trabalhista, nenhuma delas foi relevante para o 
atual sistema trabalhista (SUSSEKIND et al.,  2005). 
Conforme Martins (2013), a Constituição do Império de 1824, tratou de abolir 
as corporações de ofício para que houvesse liberdade de ofício e de profissões. 
Mais tarde, em 1871, a Lei do Ventre Livre dispôs que os filhos de escravos que 
nascessem a partir daquela data estariam livres até o oitavo aniversário. Depois 
disso, o senhor poderia optar por receber uma indenização do Estado ou usufruir do 
trabalho do menino até que ele completasse 21 anos. 
Ainda, conforme o referido doutrinador, em 1885, através da Lei de Saraiva- 
Cotegipe, chamada também de Lei dos sexagenários, foi concedida a liberdade aos 
escravos com mais de 60 anos, que, depois de libertos, deveriam trabalhar mais três 
anos para o seu senhor. E, finalmente, em 1888, a Lei Áurea, assinada pela 
Princesa Isabel, aboliu a escravatura no Brasil. 
Para Delgado (2016), a Lei Áurea, de 1888, que aboliu a escravidão, foi um 
marco importante para o Direito do Trabalho brasileiro, pois o pressuposto da 
relação laboral empregatícia tem de ser o trabalho livre e subordinado e não a 
sujeição pessoal do trabalhador, como ocorria na escravidão. 
Conforme o autor, o período mais significativo para a evolução do Direito do 
Trabalho no Brasil foi de 1888 a 1930. Durante esse período, a relação empregatícia 
concentrava-se no segmento agrícola cafeeiro no Estado de São Paulo e nas 
emergentes indústrias no Distrito Federal (Rio de Janeiro), que eram os centros 
urbanos mais importantes do País.  
Do mesmo período, merece destaque a lei sobre a sindicalização dos 
profissionais da agricultura, em 1903; e a sindicalização dos trabalhadores urbanos, 
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em 1907. Em 1916, o Código Civil insere um capítulo que trata da locação de 
serviços, regulamentando assim a prestação de serviços (BARROS, 2016). 
Também é desse período a Lei Eloi Chaves (1923), que disciplinou a 
estabilidade no emprego conferida aos ferroviários com 10 ou mais anos de serviço 
junto ao mesmo empregador. Essa estabilidade, mais tarde, foi estendida a outras 
categorias (BARROS, 2016).   
Em 1930, sob o Governo provisório de Getúlio Vargas, foi criado o Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio. Também foram criadas medidas de proteção ao 
trabalhador, entre elas, proteção ao empregado na rescisão do contrato de trabalho 
e a instituição do salário-mínimo para garantir a dignidade do trabalhador 
(MARTINS, 2013). 
Segundo Delgado (2016), em 1932, foi criado um sistema de solução judicial 
de conflitos trabalhistas através do Decreto n. 21.396/32. Esse sistema de solução 
de conflitos, que funcionava através da criação de comissões mistas de conciliação 
e de julgamento, somente poderia ser demandado por empregados sindicalizados. 
Em 1934, foi promulgada a primeira Constituição brasileira que tratava 
especificamente do Direito do Trabalho, que trouxe, entre outras, a garantia de 
liberdade sindical, a isonomia salarial, o salário-mínimo, a jornada de trabalho de 
oito horas, a proteção do trabalho das mulheres e dos menores, repouso, férias 
anuais remuneradas (MARTINS, 2013). 
Barros (2016, p. 56) acrescenta:  
A Constituição de 1934 dedica atenção especial à maternidade, deixando 
claro que a licença correspondente se faz sem prejuízo do salário e do 
emprego, mas mediante a instituição de previdência a cargo da União, do 
empregador e do empregado. Proíbe-se diferença de salário para o mesmo 
trabalho por motivo de idade, sexo, nacionalidade ou estado civil. 
A Carta Constitucional de 1934 foi derrogada em 1937, com o Golpe de 
Estado de Getúlio Vargas. Foi implantada uma nova Constituição, que instituiu o 
sindicato único e o imposto sindical. A greve e o lockout foram considerados 
recursos antissociais e nocivos ao trabalho e ao capital (MARTINS, 2013).  
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Em 1939, através do decreto-lei n. 1237, foi organizada a Justiça do Trabalho, 
um órgão administrativo que traz, no artigo 1º, o seguinte teor: “Os conflitos oriundos 
das relações entre empregados e empregadores, regulados na legislação social, 
serão dirimidos pela Justiça do Trabalho”, que passou a funcionar em 1941 em todo 
o território nacional (SUSSEKIND et al., 2005, p. 59). 
Em 1942, foi designada por Marcondes Filho, devidamente autorizada pelo 
Presidente Vargas, uma comissão composta por dez membros, entre eles, Arnaldo 
Sussekind, para elaborar um anteprojeto da Consolidação das Leis do Trabalho e de 
Previdência Social. Logo em seguida, foi desmembrado em dois projetos, separando 
os temas (SUSSEKIND et al., 2005). 
Ainda, conforme o referido autor, em novembro de 1942, o anteprojeto foi 
encaminhado ao Ministro e, em seguida, ao Presidente Vargas, que louvou os 
autores e determinou sua publicação, através do decreto n. 5.452, de 1º- 5-1943, 
que juntou em um único texto todas as normas individuais e coletivas a respeito do 
Direito do Trabalho, conforme aponta: 
A consolidação das Leis do Trabalho, enfeixando num único texto todas as 
normas disciplinares das relações individuais e coletivas do trabalho, além 
das concernentes a procedimentos administrativos e a Justiça do Trabalho, 
proporcionou o conhecimento global dos direitos e obrigações, não só aos 
intérpretes e aplicadores das leis, mas, sobretudo, aos seus destinatários: 
os empregadores e empregados (2005, p. 67). 
Já em 1946, foi promulgada uma nova Constituição que, segundo Barros 
(2016, p. 57), “retoma as diretrizes democráticas de 1934”. Instituiu a participação 
dos trabalhadores nos lucros da empresa, a remuneração para descanso semanal e 
em feriados, a estabilidade de emprego estendida ao trabalhador rural, a proibição 
do trabalho noturno para menores de 18 anos, obrigatoriedade de o empregador 
fazer seguro contra acidentes de trabalho. O aspecto mais inovador consistiu em 
integrar a Justiça do Trabalho aos quadros do Poder Judiciário, pois, anteriormente, 
era órgão administrativo. 
Em 1967, o Congresso aprova uma nova Constituição, que manteve os 
direitos trabalhistas que haviam sido estabelecidos nas constituições anteriores. 
Segundo Barros (2016), além da manutenção dos direitos de Constituições 
anteriores, foram introduzidos os seguintes direitos: a cogestão do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e do regime do FGTS; salário-família 
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assegurado aos dependentes do trabalhador; aposentadoria da mulher com 30 anos 
de trabalho, com vencimento integral; trabalho noturno com remuneração superior 
ao diurno; proibição de greves nos serviços públicos e em atividades essenciais 
definidas em lei.  
Segundo Sussekind et al. (2005), a Emenda Constitucional n. 1, de 1969 
repetiu praticamente a norma de 1967. As alterações mais pontuais dizem respeito à 
redução do limite de idade do trabalho para 12 anos. 
Em 05 de outubro de 1988, a Assembleia Constituinte promulga uma nova 
Constituição, denominada, Constituição Cidadã. A referida Carta Magna reservou um 
título específico para os Direitos e Garantias Fundamentais, nos artigos 7º a 11º, que 
tratam dos direitos trabalhistas como direitos sociais (NASCIMENTO, 2009). 
Segundo o citado autor, ela trouxe vários aspectos positivos entre eles: 
“redimensionamento das relações entre os sindicatos e o Estado através da adoção 
de dois princípios básicos, a auto-organização sindical e a autonomia da 
administração dos sindicatos” (p. 75). 
Para Barros (2016), as inovações são inúmeras, entre as quais destaca as 
seguintes: a equiparação salarial entre trabalhadores urbanos e rurais; Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço ao trabalhador rural, que passou a ser regra; a 
unificação do salário-mínimo no território brasileiro; a tipificação como crime em 
casos de retenção dolosa do salário; fixação de salário-família ao trabalhador de 
baixa renda; redução da carga horária semanal para 44 horas; adicional de horas 
extras; aviso prévio de 30 dias; prazo de cinco anos para prescrição de créditos 
trabalhistas; trabalho somente na condição de aprendiz mediante celebração de 
contrato de aprendizagem para menores de 16 anos e maiores de 14. Essas são 
apenas algumas das muitas inovações e modificações contempladas pelo texto 
constitucional. 
Segundo Delgado (2016, p. 119), a Constituição Federal incrementou a 
expansão da Justiça do Trabalho, conforme dispõe o artigo 112: “Haverá pelo menos 
um Tribunal Regional do Trabalho em cada Estado e no Distrito Federal”. A 
Constituição Federal de 1988 serve de base e de parâmetro para todas as demais 
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normas. Ela está situada no topo do ordenamento jurídico do País e visa a proteger 
os cidadãos de atos discriminatórios, garantindo dignidade humana a todos.  
Além das legislações que tratam do Direito do Trabalho, encontra-se este 
amparo nos princípios, que são de suma importância no direito laboral. Existem 
princípios que são gerais, aplicados ao todo e os que são específicos da relação 
trabalhista, que são abordados a seguir.  
 
2.4 Princípios do direito do trabalho 
Para Martins (2013), princípio deriva do latim, principium, que significa o 
começo, a origem. Segundo Cassar (2015, p. 184), “princípio é a postura mental que 
leva o intérprete a se posicionar desta ou daquela maneira. Serve de diretriz, de 
arcabouço, de orientação para que a interpretação seja feita de uma certa maneira e, 
por isso, tem função interpretativa”. 
Nas palavras de Nascimento (2009), ele é uma proposição que se coloca na 
base das ciências; é o começo, o ponto de partida, o início. Já Reale (2002, p. 303), 
conceitua-o como: 
Princípios são verdades fundantes de um sistema de conhecimento, como 
tais admitidas, por serem evidentes ou por terem sido comprovadas, mas 
também por motivos de ordem prática de caráter operacional, isto é, como 
pressupostos exigidos pela necessidade da pesquisa e da práxis. 
Martins (2013, p. 64) define o princípio como “começo, alicerce, ponto de 
partida, ‘vigas mestras’, requisito primordial, base, origem, ferramenta operacional” 
que dá sustentação ao direito. 
Compartilhando entendimento similar, Delgado (2016,  p. 189), acrescenta 
que 
[…] princípio traduz, de maneira geral, a noção de proposições 
fundamentais que se formam na consciência das pessoas e grupos sociais, 
a partir de certa realidade, e que, após formadas, direcionam-se à 
compreensão, reprodução ou recriação dessa realidade. 
Reforçando a relevância dos princípios no âmbito do direito, importa salientar 
que eles conduzem uma premissa que: 
[…] favorece a correta percepção do sentido do instituto e da norma no 
conjunto do sistema normativo em que se integra. Por essa razão, os 
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princípios, na ciência jurídica, não somente preservam irrefutável validade, 
como se destacam pela qualidade de importantes contributos à 
compreensão global e integrada de qualquer universo normativo” 
(DELGADO, 2016, p. 191).  
Entretanto, os princípios não podem ser entendidos como axiomas absolutos 
e imutáveis, pois “sua validade se preserva apenas caso sejam considerados em 
seus limites conceituais e históricos específicos, assimiladas por ordens jurídicas em 
determinados períodos históricos” (DELGADO, 2016, p.191). 
Segundo Martinez (2016, texto digital), “eles prescrevem diretrizes, 
produzindo verdadeiros mandados de otimização que, em última análise, visam à 
potencialização da própria justiça”.  
Ademais, à semelhança de outros sistemas normativos, o Direito do Trabalho  
também tem um conjunto de regras e de princípios, que, em função de sua 
construção histórica, têm característica protetiva. Partindo da ideia de que a 
principiologia do direito laboral protege o trabalhador contra suas próprias fraquezas, 
pode-se citar como princípios do direito do trabalho: princípio de proteção; da 
irrenunciabilidade dos direitos; da continuidade da relação de emprego; da primazia 
da realidade; da razoabilidade; da boa-fé; e da não discriminação. 
Apesar de existirem vários princípios que visam a garantir a máxima proteção 
àquele que labora, optou-se por abordar, neste estudo, o princípio da proteção, 
primazia da realidade e da boa-fé, por entendermos que sejam essenciais para o 
tema aqui desenvolvido, sem, contudo, deixar de reconhecer a importância dos 
demais.  
 
2.4.1 Princípio da proteção  
Para Delgado (2016, p. 201), esse princípio tem a finalidade de proteger o 
trabalhador, visto que é a parte mais fraca da relação laboral, “[…] visando retificar 
(ou atenuar), no plano jurídico, o desequilíbrio inerente ao plano fático do contrato de 
trabalho”. 
Já Silva (1999, p. 209) define-o como: 
Aquele em virtude do qual o Direito do Trabalho, reconhecendo a 
desigualdade de fato entre os sujeitos da relação jurídica de trabalho, 
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promove a atenuação da inferioridade econômica, hierárquica e intelectual 
dos trabalhadores.  
De acordo com Renzetti (2015, p. 16), essa valoração tem suma importância 
no direito laboral, como segue: 
Não deve haver hierarquia entre os princípios, mas não resta dúvidas de 
que o princípio protetor é reconhecido como o “princípio dos princípios do 
Direito do Trabalho”, representa a essência do direito laboral. Sua ausência 
significaria o não reconhecimento da autonomia do Direito do Trabalho.  
Segundo Martins (2013), o princípio da proteção é a base de todo o Direito do 
Trabalho, pois trata-se de uma igualdade substancial, que representa uma forma de 
estabelecer equilíbrio à relação laboral, que é assimétrica em relação à força do 
capital. Ainda, conforme o autor, “esse princípio protege o empregado e não 
qualquer trabalhador” (p. 72). 
Nesse sentido, Cassar (2015) acrescenta que os princípios do Direito do 
Trabalho se aplicam a todos os empregados, inclusive, àqueles excluídos da CLT, 
como é o caso dos domésticos. 
 Segundo entendimento de Plá Rodriguez (2000, texto digital): 
O princípio de proteção se refere ao critério fundamental que orienta o 
Direito do Trabalho, pois este, em vez de inspirar-se num propósito de 
igualdade, responde ao objetivo de estabelecer um amparo preferencial a 
uma das partes: o trabalhador. 
Para Cassar (2015), o fundamento do princípio está diretamente ligado à 
razão de ser do Direito do Trabalho, que é manter o equilíbrio entre os interesses do 
empregado e do empregador. 
Ainda, conforme a autora, ele tem a função de manter a igualdade entre as 
partes: 
Em face deste desequilíbrio existente na relação travada entre empregado e 
empregador, por ser o trabalhador hipossuficiente (economicamente mais 
fraco) em relação ao empregador, consagrou-se o princípio da proteção ao 
trabalhador, para equilibrar esta relação desigual. Assim, o Direito do 
Trabalho tende a proteger os menos abastados, para evitar a sonegação 
dos direitos trabalhistas destes. Para compensar esta desproporcionalidade 
econômica desfavorável ao empregado, o Direito do Trabalho lhe destinou 
uma maior proteção jurídica. Assim, o procedimento lógico para corrigir as 
desigualdades é o de criar outras desigualdades (p. 201). 
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De acordo com Resende (2014), ele consiste na aplicação do princípio 
igualitário, segundo o qual, igualdade é tratar de forma igual os iguais e de forma 
desigual os desiguais, na medida de suas desigualdades. 
Conforme Delgado (2016), uma parte importante da doutrina aponta esse 
princípio como o cardeal do direito do trabalho, em virtude de sua influência sobre 
toda a estrutura e das características próprias desse ramo jurídico especial. 
De acordo com Plá Rodriguez (2000, texto digital), esse princípio se desdobra 
em três regras distintas: a regra in dubio pro operário, a da norma mais favorável e a 
da condição mais benéfica. 
Já Martins (2013) refere-se a dimensões. Segundo ele, o princípio da 
proteção é subdividido em três dimensões distintas: o princípio in dubio pro operário, 
o princípio da norma mais favorável e o princípio da condição mais benéfica. 
Para Delgado (2016), esse princípio não se desdobra somente nessas três 
dimensões, mas engloba quase todos, se não todos os princípios do direito 
individual do trabalho, tendo em vista a situação de hipossuficiência do trabalhador e 
as desigualdades socioeconômicas frente ao empregador.  
Neste estudo, adotamos a subdivisão do autor Uruguaio Plá Rodriguez 
(2000), para analisar, em seguida, as três subdivisões do princípio protetor do Direito 
do Trabalho. 
 
2.4.1.1 Princípio in dúbio pro operário 
Para Renzetti (2015), esse princípio é voltado para o intérprete da norma que, 
quando se deparar com duas ou mais interpretações, deve optar pela que for mais 
favorável ao trabalhador. Utiliza-se essa regra, em virtude do caráter protecionista do 
Direito do Trabalho. 
De acordo com Plá Rodriguez (2000), quando houver dúvida, ou, caso uma 
norma seja passível de diversos entendimentos, o intérprete deve atentar para a 
interpretação que for mais favorável ao trabalhador, ou seja, resolver a controvérsia 
em favor do trabalhador. 
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Na mesma linha de entendimento:  
Este princípio, corolário do princípio da proteção ao trabalhador, recomenda 
que o intérprete deve optar, quando estiver diante de uma norma que 
comporte mais de uma interpretação razoável e distinta, por aquela que seja 
mais favorável ao trabalhador, já que este é a parte fraca da relação. Ou 
seja, quando emergir da norma dúvida a respeito da sua interpretação, 
desde que seja razoável, o exegeta deverá optar por aquela que beneficiar 
o hipossuficiente (CASSAR, 2015, p. 210). 
Notavelmente, percebe-se que o princípio em tela tem a função de orientar o 
legislador em caso de dúvida em relação à interpretação a ser aplicada na solução 
de determinado conflito. Nesses casos, a solução é a que melhor atender os 
interesses do trabalhador no sentido de protegê-lo. 
 
2.4.1.2 Princípio da condição mais benéfica  
 Segundo Plá Rodriguez (2000, texto digital), “a regra da condição mais 
benéfica pressupõe a existência de uma situação concreta, anteriormente 
reconhecida, e determina que ela deve ser respeitada, na medida em que seja mais 
favorável ao trabalhador que a nova norma aplicável”. 
De acordo com Martins (2013), entende-se que vantagens já conquistadas 
pelo trabalhador não podem ser modificadas para pior, como traz a leitura da súmula 
51 do Tribunal Superior do Trabalho: ‘“as cláusulas regulamentares, que revoguem 
ou alterem vantagens deferidas anteriormente, só atingirão trabalhadores admitidos 
após a revogação ou alteração do regulamento”. 
Aponta, ainda, o referido autor que esse princípio está implícito no art. 5º da 
Constituição Federal. Trata-se do princípio tutelar, que define como direitos basilares 
do trabalhador todos aqueles que proporcionem a melhoria de sua condição social. 
Entendimento similar é o de Renzetti (2016, p.6) “as condições mais 
benéficas estabelecidas no contrato de trabalho ou no regulamento da empresa 
serão incorporadas definitivamente no contrato de trabalho, não podendo ser 
reduzidas ou suprimidas no seu curso”. 
Cassar (2015) alerta cautela ao adotar esse princípio, no sentido de verificar o 
que realmente é benéfico para o trabalhador: 
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Se o empregador fornece habitualmente cigarros ou bebida alcoólica, esta 
condição não se incorporará jamais ao contrato, pois constitui um malefício 
à saúde do empregado, mesmo que para ele seja vantajosa a concessão 
graciosa, pois mantém seu vício sem ônus – Súmula n. 367, II do TST c/c 
art. 458, in fine, da CLT (p. 203). 
Portanto, se a condição é benéfica ao trabalhador, ela é incorporada ao 
contrato de trabalho, não podendo ser reduzida, nem suprimida, pois se reveste do 
caráter de direito adquirido. 
 
2.4.1.3 Princípio da norma mais favorável 
Segundo Delgado (2016), o princípio da norma mais favorável dispõe que o 
operador do direito deve optar pela regra mais favorável ao trabalhador, em três 
situações distintas, a saber: 
No instante da elaboração da regra (princípio orientador da ação legislativa, 
portanto) ou com contexto de confronto entre regras concorrentes (princípio 
orientador do processo de hierarquização de normas trabalhistas) ou, por 
fim, no contexto da interpretação das regras jurídicas (princípio orientador 
do processo de revelação do sentido da regra trabalhista) (p. 202). 
Aponta, ainda, o citado autor que o operador do direito deve buscar a regra 
mais favorável no conjunto de regras que compõem o sistema, conforme segue: 
Discriminando no máximo, os preceitos em função da matéria, de modo a 
não perder, ao longo desse processo, o caráter sistemático da ordem 
jurídica e os sentidos lógicos e teleológicos que sempre devem informar o 
fenômeno do direito (teoria do conglobamento) (p. 203-204). 
Martins (2013) compreende que se deve observar numa hierarquia de 
normas, a norma que for mais favorável ao trabalhador, visando melhorar as suas 
condições de trabalho. 
Complementa ainda o autor que o princípio da norma mais favorável está 
implícito no art. 7º da Constituição Federal que prescreve: “Além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social”. Também está previsto no art. 18, item 9 da 
Constituição da OIT, que determina a aplicação da norma mais favorável ao 
trabalhador. 
Já Cassar (2015, p.124) vai além e acrescenta que:  
Deve prevalecer aquela norma mais benéfica ao trabalhador, mesmo que 
hierarquicamente seja inferior a uma outra norma que não lhe concede tal 
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direito. A comparação deve ser entre leis de um mesmo país, pois é 
discutida a aplicação do princípio da norma mais favorável para normas 
estrangeiras em confronto com as nacionais. 
Assim, não há dúvidas de que o princípio da norma mais favorável visa a dar 
solução ao problema quando mais de uma norma dispuser sobre o mesmo bem 
jurídico. A norma aplicada, nesses casos, é a que mais favoreça o trabalhador ou a 
que melhor realize o sentido teleológico essencial do Direito do Trabalho 
(DELGADO, 2016). 
 
2.4.2 Princípio da primazia da realidade 
Segundo Martins (2013), tal princípio recomenda que, em caso de desacordo 
entre a realidade fática e o que transmitem os documentos, deve ser privilegiada a 
verdade real. No Direito do Trabalho, os fatos são mais importantes que a realidade, 
ou seja, devem ser observadas as condições que, de fato, demonstrem a existência 
do contrato de trabalho. 
Para Delgado (2016), esse princípio traz a ideia que se deve atentar mais 
para a intenção dos agentes envolvidos do que para a questão formal, ou seja, 
verificar a verdade real e não somente a material. 
Plá Rodriguez (2000, texto digital) argumenta que “o princípio da primazia da 
realidade significa que, em caso de discordância entre o que ocorre na prática e o 
que emerge de documentos ou acordos, deve-se dar preferência ao primeiro, isto é, 
ao que sucede no terreno dos fatos”. 
Para Cassar (2015), no Direito do Trabalho, prevalece o que realmente 
aconteceu e não somente o que está escrito. 
O princípio da primazia da realidade destina-se a proteger o trabalhador, já 
que seu empregador poderia, com relativa facilidade, obrigá-lo a assinar 
documentos contrários aos fatos e aos seus interesses. Ante o estado de 
sujeição permanente que o empregado se encontra durante o contrato de 
trabalho, algumas vezes submete-se às ordens do empregador, mesmo que 
contra sua vontade (p. 21). 
Segundo Renzetti (2015, texto digital), esse princípio está consagrado no art. 
9º da Consolidação das Leis do Trabalho, nos seguintes termos: “Serão nulos de 
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pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a 
aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação”. 
Portanto, esse princípio destaca o que realmente acontece no mundo dos 
fatos e não somente o que está escrito. 
 
2.4.3 Princípio da boa-fé 
De acordo com Cassar (2015), esse princípio se aplica a todas as áreas do 
direito, inclusive ao Direito do Trabalho. Ele pressupõe que todos devem agir 
pautados num padrão ético, moral, de lealdade e de confiança, devendo comportar-
se de forma adequada, mesmo que essa recomendação não esteja presente na lei 
ou no contrato.  
Aponta, ainda, a referida autora que a boa-fé deve estar presente no ato da 
contratação, na execução e na extinção do contrato, conforme inteligência do artigo 
187 do Código Civil. 
Para Nascimento (2011, p. 578), “todas as conclusões do direito civil sobre 
boa-fé nos contratos são aplicáveis ao direito do trabalho”. Conforme o referido 
autor, é uma decorrência do princípio da ética nos contratos, que é aplicado em 
todos os setores, não somente no Direito Civil. 
Assim, assevera Martinez (2016, texto digital): 
A boa-fé é exigida, como dever acessório, na formação dos contatos e 
protegida durante o transcurso dos ajustes já formados. Por força dela cada 
um dos sujeitos de uma relação jurídica deve oferecer informação, ampla e 
irrestrita, sobre os detalhes do negócio a ser praticado ou do ato jurídico que 
está em desenvolvimento. Alguns desses detalhes podem ser 
extremamente relevantes a ponto de influenciar a celebração do ajuste ou a 
continuidade executiva do negócio. Os parceiros contratuais, segundo o 
princípio da boa-fé, devem atuar com confidencialidade, com respeito, com 
lealdade e com mútua cooperação. 
Segundo Barros (2016), as partes devem agir conforme os valores éticos e 
sociais, protegidos e implícitos nas relações trabalhistas, mesmo antes de o contrato 
ser concluído. Uma vez sendo realizado o contrato, a boa-fé adquire importante 
relevância, pois considera-se que o empregado é sempre pessoa física. Essa 
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relação é impregnada de dimensão humana e de conteúdo ético, que não se 
encontra em outros contratos. 
Conforme Plá Rodriguez (2000, texto digital), a boa-fé é esperada tanto da 
parte do empregado, que deve cumprir suas tarefas, como da parte do empregador, 
que deve cumprir com as obrigações decorrentes do contrato de trabalho. Nesse 
sentido acrescenta: 
O contrato de trabalho não cria somente direitos e obrigações de ordem 
exclusivamente patrimonial, mas também pessoal. Cria, de outro lado, uma 
relação estável e continuada, na qual se exige a confiança recíproca em 
múltiplos planos, em direções opostas e, sobretudo, por um período 
prolongado de tempo. 
Por isso, decorre a necessidade de que ambas as partes estejam pautadas na 
boa-fé para o bom andamento do contrato e da relação laboral. A boa fé pode ser 
tanto objetiva quanto subjetiva. A primeira determina um modelo de agir e de 
conduta reta. Já a subjetiva tem a ver com a intenção do agente (CASSAR, 2015).  
A boa-fé é o princípio norteador e balizador de todas as relações, inclusive, as 
laborais, tendo em vista os envolvidos e a peculiaridade desse contrato. Ambos 
devem prezar pela lealdade, pela sinceridade, dando informações verídicas em 
relação ao contrato e seus desdobramentos, pois as obrigações iniciam na fase pré-
contratual e perpassam todo o período de trabalho até a fase pós-contratual.  
No próximo capítulo, trata-se da terceirização trabalhista, de suma 
importância, na qual se dá a aplicação direta do princípio da boa-fé, visto que, no 
ordenamento jurídico atual, não há lei específica para tratar dessa relação laboral, 
sendo, então, regida através de súmula e pela lei contratual. 
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3 TERCEIRIZAÇÃO DO TRABALHO 
A terceirização laboral, algo novo no direito trabalhista brasileiro, foi 
introduzida por volta de 1950, na indústria automobilística. Atualmente, essa prática 
está cada vez mais presente nas empresas, que a adotam com o argumento de 
redução de custos. O TST regulamenta essas atividades através da súmula n. 331,  
que impõe limites a esse tipo de contratação para que não flexibilize os direitos 
garantidos e amparados por lei. 
Portanto, o presente capítulo objetiva analisar os aspectos conceituais e 
históricos da terceirização trabalhista, bem como, sua evolução na legislação 
brasileira. Ademais, identificam-se as diferenças entre atividades-meio e atividades-
fim, bem como, examinam-se os requisitos da relação laboral. E, por fim, 
descrevem-se as responsabilidades decorrentes dessa atividade. 
 
3.1 Aspectos conceituais e históricos da terceirização  
O estudo da terceirização como fenômeno jurídico ainda é difícil de ser 
conceituado. Segundo Martins (2013 p. 201), “entende-se que terceirização é 
vocábulo não contido nos dicionários e que seria um neologismo. Terciariu seria 
originário do latim, proveniente do ordinal três”. 
Conforme Delgado (2016, p. 487) essa palavra foi criada na área da 
Administração de Empresas, visando à descentralização das atividades da 
organização a terceiros. Já no Direito do Trabalho, ela “dissocia a relação econômica 
de trabalho da relação justrabalhista”. 
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Para Cassar (2015, p. 479), a terceirização consiste em uma relação trilateral 
formada entre trabalhador, intermediador de mão de obra e o tomador de serviços, 
podendo ser conceituada de várias maneiras, a saber: 
Desverticalização, exteriorização, subcontratação, filialização, 
reconcentração, focalização, parceria (esta também chamada de 
parceirização); colocação de mão de obra, intermediação de mão de obra, 
contratação de serviço ou contratação de trabalhador por interposta pessoa 
etc. 
Martinez (2016, texto digital) compartilha entendimento similar: 
É uma técnica de organização do processo produtivo por meio da qual uma 
empresa, visando concentrar esforços em sua atividade-fim, contrata outra 
empresa, entendida como periférica, para lhe dar suporte em serviços 
meramente instrumentais, tais como limpeza, segurança, transporte e 
alimentação. 
De acordo com Barros (2016), esse fenômeno consiste na transferência de 
atividades-meio da empresa a outrem. Ou seja, a empresa atém-se à sua atividade 
principal e deixa as secundárias a cargo de outra empresa. Ainda, destaca Lisot 
(2014) que a terceirização consiste na transferência das atividades que não são 
essenciais ao funcionamento de uma empresa para outra. 
Para Barros (2016), esse processo de transferência de atividades não 
essenciais ao funcionamento da empresa vem ganhando cada vez mais espaço e 
destaque. Para a citada autora, isso ocorre devido a inúmeras transformações e 
modificações das relações de trabalho, por diversos motivos, tais como o avanço da 
tecnologia, mudanças na organização da produção e novos métodos utilizados na 
gestão de mão de obra.  
De acordo com Cassar (2015, texto digital), foram muitos fatores que 
contribuíram para que a terceirização ganhasse cada vez mais espaço e força no 
mercado, tais como: 
Crise financeira iniciada nos anos 70 e 80, na Europa Ocidental, decorrente 
da quebra do setor petrolífero asiático; os problemas de caixa para 
continuidade do plano de adoção do Welfare State; a descoberta dos chips 
que revolucionaram a informática; a telemática; a nanotecnologia; a 
robotização e os demais inventos tecnológicos; a quebra das barreiras 
alfandegárias com a mundialização da economia, que incrementou a 
concorrência entre os países, impondo-lhes a necessidade de produzir 
mais, com menor custo e melhor qualidade para disputar o mercado 
globalizado; avanço nos meios de comunicação, a divisão mundial do 
comércio e a crise imobiliária e econômica da economia americana. 
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A partir desses acontecimentos, conforme entendimento de Souto Maior 
(2011, p. 650-651), a terceirização é “fruto da reengenharia administrativa das 
empresas inseridas num contexto de concorrência global, que lhes exige uma 
postura de encurtamento de custos e de eficiência produtiva”. 
Conforme assevera Schafer (2015), os fatores determinantes para a adoção 
da terceirização foram: a terceira revolução industrial, os novos processos 
produtivos, a globalização da economia, as crises econômicas, o desemprego e a 
inversão dos valores da atividade econômica com o primado do econômico sobre o 
social.  
Ainda, o referido doutrinador acrescenta que esses fatores influenciaram de 
uma forma ou de outra as transformações que vêm ocorrendo no Direito do 
Trabalho, porém, segundo as empresas, o fator determinante desse processo seria a 
exigência de novos processos produtivos. 
Para Cassar (2015, p. 482), “a globalização e a crise econômica mundial 
tornaram o mercado interno mais frágil, exigindo maior produtividade por menores 
custos para melhor competir com o mercado externo”. 
Já Felício e Henrique (2004) argumentam que a principal causa que 
desencadeou o processo de terceirização foi a segunda guerra mundial, pois havia 
muita demanda de armamento bélico e a oferta não era capaz de suprir a procura. A 
saída encontrada pelas indústrias norte-americanas foi remodelar a forma de 
produção, transferindo as atividades que não eram as essenciais da empresa a 
terceiros, a fim de se aterem à atividade principal.  
Entretanto, com a queda do modelo Taylorista/fordista, motivada por uma 
concepção flexibilizadora, surge um novo padrão organizacional, o toyotismo, que se 
caracteriza por empresas que produzem todas as peças, ou seja, do parafuso ao 
motor do carro (FELICIO; HENRIQUE, 2004). 
Assim, aduz Martinez (2016, texto digital). 
A produção em massa foi abandonada, emergindo, em nome da redução de 
custos, a ideia da produção vinculada à demanda. Os trabalhadores 
dedicados à atividade-fim — objeto social do empreendimento — passaram 
a ser estimulados por mecanismos de competição: suas retribuições seriam 
mais elevadas na medida em que alcançassem ou superassem metas 
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preestabelecidas. Aqueles operários que não se adaptavam ao novo ritmo 
eram dispensados e, mediante novas contratações, realocados em outras 
empresas para realizar atividades-meio, ou seja, atividades secundárias ou 
instrumentais da atividade-fim. 
As empresas, para continuarem no mercado, passaram por mudanças, sendo 
a principal delas o foco no produto central, voltando atenção especial para aquilo 
que elas sabiam fazer melhor, deixando as atividades acessórias para outras 
empresas que foram se especializando horizontalmente (FELÍCIO; HENRIQUE, 
2004). 
De acordo com Nascimento (2011, p. 69): 
Diante das novas formas de contratação horizontal os empregos 
diminuíram, cresceram outras formas de trabalho sem vínculo de emprego, 
as empresas passaram a produzir mais com pouca mão de obra, a 
informática e a robótica trouxeram produtividade crescente e trabalho 
decrescente.  
Acrescenta, ainda, o citado autor que:  
A reengenharia do processo produtivo, a informática e a globalização 
levaram as empresas a reestruturar os serviços transferidos para unidades 
menores e a dispensar por motivos econômicos, tecnológicos ou estruturais, 
aumentando a produção com um número menor de empregados (p. 73).  
Esse processo de redução de custos passa a buscar novos mercados e novas 
formas de contratação. A informática, a televisão e os computadores impulsionaram 
o surgimento do fenômeno denominado globalização (NASCIMENTO, 2011). 
Esse fenômeno traz consigo grandes modificações, que refletem diretamente 
no Direito do Trabalho brasileiro, como as novas formas de contratação, no caso, a 
terceirização, tema do presente estudo. Em face das particularidades que permeiam 
o processo de terceirização de serviços, analisa-se, a seguir, sua origem e evolução 
no direito laboral brasileiro.  
 
3.2 Origem e evolução normativa da terceirização do trabalho no Brasil 
Segundo Delgado (2016), a terceirização, nova no Direito do Trabalho 
brasileiro, tornou-se mais clara e presente no país, a partir da década de 70. 
Segundo o doutrinador, em 1940, época da elaboração da CLT, esse fenômeno não 
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tinha abrangência; por isso, não merecia atenção especial, tanto assim que a 
Consolidação sequer fez menção a ela. 
Por outro lado, o referido autor observa que a CLT regulou a empreitada e a 
subempreitada no artigo 455, o que pode ser considerado um ensaio para o futuro 
fenômeno que hoje é conhecido como terceirização. Além desse registro, nenhum 
outro texto legal ou jurisprudencial faz qualquer referência ao tema. 
No Brasil, a terceirização chega por volta de 1950, introduzida pela indústria 
automobilística, que visava dedicar-se somente à atividade-fim, que era a montagem 
de carros, deixando a atividade-meio, ou seja, a fabricação de peças para outras 
empresas, as terceiras (MARTINS, 2013). 
Felício e Henrique (2004) registram que, a partir do governo de Juscelino 
Kubitscheck, as empresas estrangeiras vieram se instalar no País, adotando a 
terceirização para aumentar a produtividade. 
Acrescentam, ainda, os referidos autores que: 
À medida que novas empresas adentraram no mercado nacional com 
condições superiores de competição em comparação às indústrias locais, 
estas tiveram que encontrar uma saída para aumentar a produtividade, 
diminuir custos, ou, de qualquer outra forma, tornarem-se tão competitivas 
quanto as multinacionais (p. 82-83).  
Apesar da grande influência das empresas multinacionais no cenário 
produtivo brasileiro, a terceirização somente passou a ser significativa no cenário 
econômico-produtivo do País, nas últimas três décadas do século passado 
(FELÍCIO; HENRIQUE, 2004). 
Segundo Delgado (2016), somente no final da década de 60, início dos anos 
70, a ordem jurídica passa a referir-se à terceirização, que era restrita à 
administração pública direta e indireta, como é o caso do decreto lei n. 200/67 
(art.10) e lei n. 5.645/70. 
Conforme o autor, a partir da década de 70, é incorporado um diploma na 
legislação que se afasta do típico conceito de relação empregatícia preestabelecida 
pela CLT e estende-a ao campo privado da economia, como é o caso da lei n. 
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6.019/74, que trata do trabalho temporário e, mais tarde, a lei n. 7.102/83, que 
autoriza a terceirização nos serviços de vigilância bancária.   
Devido à crescente prática de terceirização no segmento privado da 
economia, a jurisprudência trabalhista se debruçou sobre o tema e o Tribunal 
Superior do Trabalho lança, em 1986, a súmula n. 256. Até então, a interpretação 
dos casos de terceirização era restritiva e se limitava apenas a essas duas leis 
acima citadas. Nos demais casos de terceirização, deveria ser respeitado o princípio 
da Ajenidad, segundo o qual o vínculo se formaria diretamente com o tomador dos 
serviços, inclusive com os entes da Administração Pública (CASSAR, 2015). 
Súmula n. 256 do TST: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
LEGALIDADE. (cancelada) 
Salvo os casos de trabalho temporário e de serviço de vigilância, previstos 
nas Leis n. 6.019, de 03/01/1974, e 7.102, de 20/06/1983, é ilegal a 
contratação de trabalhadores por empresa interposta, formando-se o vínculo 
empregatício diretamente com o tomador dos serviços. 
De acordo com Cassar (2015), o próximo passo é o art. 37, II, da CF/88, que 
veda o reconhecimento do vínculo de emprego com a Administração Pública sem a 
prévia aprovação em concurso público. Consequentemente, ocorre a imediata 
limitação da súmula n. 256 do TST, pois a citada norma constitucional é de eficácia 
plena. Assim, nas hipóteses mencionadas na antiga súmula n. 256 do TST, ora 
cancelada, o vínculo não poderia se formar com a Administração Pública, salvo se o 
trabalhador tivesse sido contratado antes da referida Carta, conforme dispõe a 
Orientação Jurisprudencial n. 321, da Seção de Dissídios Individuais-I do TST. 
Segundo Pimenta (texto digital), a pressão e as críticas relativas ao 
entendimento da súmula n. 256 levou o TST a revisá-la e a editar a súmula n. 331, 
no ano de 1993. Apesar de não se tratar de lei, é a ferramenta jurídica mais 
importante utilizada nesta área. A  seguir, o teor da nova súmula: 
I -  A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, 
formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo no 
caso de trabalho temporário (Lei no 6.019, de 03.01.1974). 
II – A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, 
não gera vínculo de emprego com os órgãos da administração pública 
direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da CF/1988). 
III – Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de 
serviços de vigilância (Lei no 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e 
limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio 
do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta. 
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IV – O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços 
quanto àquelas obrigações, desde que tenha participado da relação 
processual e constem também do título executivo judicial. 
Para Delgado (2016), o inciso IV da referida súmula não estava muito claro, 
no tocante à responsabilidade subsidiária do ente público; por isso, recebeu nova 
redação no ano de 2000, através do decreto n. 96/2000, que acrescenta a 
responsabilidade subsidiária da administração pública, abrangendo os “órgãos da 
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas 
públicas e das sociedades de economia mista” (p.500), quando tomadoras de 
serviços, desde que evidenciada a conduta culposa desta. 
De acordo com Cassar (2015) em 2011, após o julgamento da Ação Direta de 
Constitucionalidade n. 16, é emitida a Resolução n. 174/2011, com o acréscimo dos 
incisos V e VI, bem como, com alterações no inciso IV. A seguir, a redação atual da 
súmula n. 331 do TST: 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, 
formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo no 
caso de trabalho temporário (Lei n. 6.019, de 03.01.1974).  
II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não 
gera vínculo de emprego com os órgãos da Administração Pública direta, 
indireta ou fundacional (art. 37, II, da CF/1988).    
III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de 
serviços de vigilância (Lei n. 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e 
limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio 
do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta.  
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços 
quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação 
processual e conste também do título executivo judicial.    
V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta 
respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso 
evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei 
n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento 
das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como 
empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero 
inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa 
regularmente contratada. 
VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas 
as verbas decorrentes da condenação referentes ao período da prestação 
laboral. 
Vale ressaltar que, em 1994, por meio da Lei n. 8.949, foi introduzido o 
parágrafo único no art. 442 da CLT, conforme se colaciona a seguir, o que estimulou 
a terceirização por meio de cooperativas. O referido dispositivo estabelece que os 
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cooperados não têm vínculo empregatício com a cooperativa e nem com o tomador 
dos serviços (CASSAR, 2015). 
Art. 442. (...) 
Parágrafo único. Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade 
cooperativa, não existe vínculo empregatício entre ela e seus associados, 
nem entre estes e os tomadores de serviços daquela. 
Contudo, a súmula n. 331 não agradou a todos, principalmente, não agradou 
ao meio empresarial, que desejava expandir o conceito de terceirização para toda e 
qualquer espécie de atividade. A restrição sumular e a pressão de empresários em 
cima de políticos motiva a entrada em tramitação, na Câmara dos Deputados, de um 
projeto de lei para regulamentar a terceirização, com a finalidade de ampliá-la para 
as atividades-fim da empresa, assunto a ser abordado no próximo capítulo. Para 
melhor compreensão e clareza, estabelece-se, a seguir, a diferença entre atividades-
meio e atividades-fim de uma empresa. 
 
3.3 A Terceirização na atividade-fim e na atividade-meio 
A atividade-fim de uma empresa consiste na tarefa relacionada ao seu objeto 
social, ou seja, àquilo que é identificado em seus estatutos constitutivos. Assim, 
pode-se afirmar que a atividade-fim de uma escola é a prestação de ensino. Desse 
mesmo modo, a atividade-fim de um banco é a intermediação de capitais 
(MARTINEZ, 2016). 
De acordo com Nascimento (2011), a atividade-fim consiste naquelas 
atividades que coincidem com os fins da empresa. Como exemplo o referido autor 
aponta a contratação de serviços de caixa por um estabelecimento bancário, o que, 
no caso, seria uma típica contratação de atividade-fim e, portanto, ilegal segundo o 
ordenamento jurídico brasileiro atual. 
A atividade-fim é aquela que diz respeito aos objetivos da empresa, é a 
atividade central, a nuclear ou a essencial direta de seu objeto social; a que guarda 
estrita ligação com a atividade central da pessoa jurídica (MARTINS, 2012). 
Conforme Delgado (2016, p. 503), a atividade-fim pode ser definida como: 
Funções e tarefas empresariais e laborais que se ajustam ao núcleo da 
dinâmica empresarial do tomador de serviços, compondo a essência dessa 
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dinâmica e contribuindo inclusive para a definição de seu posicionamento e 
classificação no contexto empresarial e econômico. São, portanto, 
atividades nucleares e definitórias da essência da dinâmica empresarial do 
tomador de serviços. 
Já as atividades-meio são aquelas que não coincidem com os fins da 
empresa contratante. Trata-se de atividade-meio e, portanto, lícita, a contratação de 
serviços de vigilância de uma empresa, pelo estabelecimento bancário   
(NASCIMENTO, 2011). 
Pode ser definida também como aquela que não coincide com os fins 
principais da empresa. É a atividade não essencial, a secundária, a de apoio a 
determinados setores, como as atividades de limpeza, de conservação e de 
vigilância de um setor bancário ou mesmo de uma escola (MARTINS, 2012). 
Assim, Delgado (2016, p. 503) define as atividades-meio de uma empresa. 
Funções e tarefas empresariais e laborais que não se ajustam ao núcleo da 
dinâmica empresarial do tomador de serviços, nem compõem a essência 
dessa dinâmica ou contribuem para a definição de seu posicionamento no 
contexto empresarial e econômico mais amplo. São, portanto, atividades 
periféricas à essência da dinâmica empresarial do tomador dos serviços. 
Portanto, as atividades-meio das empresas são passíveis de terceirização e 
estão elencadas na súmula n. 331 do TST. Já as atividades-fim não são passíveis de 
serem terceirizadas devido à restrição sumular.  
Importa ainda verificar a diferença entre relações de emprego e relações de 
trabalho sob a ótica da terceirização de serviços. Dada a relevância do tema do 
presente trabalho, é de suma importância analisar os requisitos da relação de 
emprego presentes na CLT e os da súmula n. 331 que rege os trabalhadores 
terceirizados, lembrando que esses são amparados pela referida Consolidação.  
 
 3.4 Breves distinções entre relação de trabalho e relação de emprego 
De acordo com Nascimento (2016), a relação de trabalho refere-se a todas as 
relações jurídicas que têm como característica a obrigação de fazer consubstanciada 
no labor humano. É toda modalidade de contratação de trabalho admissível. 
A expressão relação de trabalho englobaria, desse modo, a relação de 
emprego, a relação de trabalho autônomo, a relação de trabalho eventual, 
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de trabalho avulso e outras modalidades de pactuação de prestação de 
labor (como trabalho de estagio, e etc.) (NASCIMENTO, 2016, p. 295). 
Conforme Martinez (2016, texto digital), “o trabalho é um gênero que, entre as 
suas múltiplas espécies, contém o emprego”.  Assim, pode-se afirmar que o 
emprego sempre será uma forma de trabalho, mas nem todo o trabalho pode ser 
considerado emprego. 
Para o doutrinador, a relação de emprego é caracterizada pela cumulação de 
alguns elementos que são: não eventualidade, pessoalidade, pessoa física, 
subordinação e onerosidade. Esses institutos são analisados a seguir.  
 
3.4.1 Requisitos da relação de emprego 
De acordo com Cassar (2015), os artigos 2º e 3º da CLT relacionam todos os 
requisitos essenciais para que se configure uma relação de emprego. 
Art. 2º Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, 
assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviço.  
(...) 
Art. 3º Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de 
natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante 
salário. 
Desses artigos extraem-se os elementos fático-jurídicos da relação de 
emprego: trabalho não eventual, pessoalidade, pessoa física, subordinação e 
onerosidade (DELGADO, 2016). 
Conforme o mesmo autor, caracterizar esses requisitos na relação de 
emprego é essencial ao Direito do Trabalho para que sejam aplicados os institutos, 
princípios e direitos assegurados pela legislação trabalhista, com reflexos diretos no 
Direito Processual do Trabalho, devido à ampliação da competência da Justiça do 
Trabalho pela Emenda Constitucional n. 45, em 2004. 
A Justiça do Trabalho, além das relações de emprego, aprecia várias outras 
relações de trabalho, como a do autônomo, a do avulso, a do trabalhador eventual, a 
do representante comercial, etc, o que explica e justifica a relevância de identificar o 
enquadramento do trabalhador (CASSAR, 2015, texto digital). 
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3.4.1.1 Não eventualidade 
De acordo com Cassar (2015, texto digital), a não eventualidade, que também 
pode ser chamada de habitualidade, está relacionada não ao empregado, mas ao 
empregador, isto é, à necessidade permanente da mão de obra para o 
empreendimento. Nessa esteira, a referida doutrinadora aponta que:  
A necessidade daquele tipo de serviço pode ser permanente (de forma 
contínua ou intermitente) ou acidental, fortuita, rara. Assim, o vocábulo não 
eventual caracteriza-se quando o tipo de trabalho desenvolvido pelo obreiro, 
em relação ao seu tomador é de necessidade permanente para o 
empreendimento.  
Nesse sentido, Martinez (2016) refere que a não eventualidade se caracteriza 
pela não imprevisibilidade do serviço; é o trabalho que ocorre de forma contínua. 
 
3.4.1.2 Pessoalidade 
         Conforme Martins (2013), o contrato de trabalho é intuitu personae, ou seja, 
realizado com pessoa determinada. Nesse caso, a pessoa não pode ser substituída 
por outra, isto é, ela mesma deve cumprir as regras do contrato de trabalho. 
Cassar (2015, texto digital) exemplifica esse requisito nos seguintes termos: 
É aquela pessoa física escolhida que deve executar o serviço contratado 
porque o contrato de trabalho é intransmissível. Assim, o empregado não 
pode, quando bem entender, mandar o amigo, o vizinho, o pai ou o irmão no 
seu lugar para trabalhar. 
Ainda, de acordo com a autora, o que é pessoal é o contrato efetuado entre 
empregado e empregador, porque é intransmissível. Já a execução do serviço pode 
ser transferida a outro trabalhador, a critério do empregador.   
A pessoalidade traz a ideia de intransferibilidade, ou seja, nenhum outro, 
somente aquela pessoa específica pode realizar aquela tarefa, pois “a contratação 
de um empregado leva em consideração todas as suas qualidades e aptidões 
pessoais”. É por conta dessas características que o empregador espera que o 
empregado designado por ele realize as tarefas determinadas e não outra pessoa 
(MARTINEZ, 2016, texto digital). 
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Nota-se, também, que a repetição dos serviços de um mesmo empregado 
para um mesmo empregador de forma contínua, durante meses ou anos, comprova 
que o contrato foi dirigido à pessoa do trabalhador, o que impede que qualquer outro 
o execute com aquele mesmo contrato, comprovando assim a pessoalidade 
(CASSAR, 2015). 
 
3.4.1.3 Pessoa física na contratação 
De acordo com Delgado (2016), os bens jurídicos tutelados pelo Direito do 
Trabalho (vida, saúde, bem-estar, lazer, etc) importam à pessoa física e não podem 
ser usufruídos por pessoas jurídicas. Assim, a figura do trabalhador deve ser sempre 
uma pessoa natural. Já o empregador pode ser tanto pessoa física como jurídica. 
Trilha entendimento similar Mascarenhas (texto digital):  
É a prestação de trabalho de uma pessoa física a um tomador qualquer. Ex: 
Fulano de tal (pessoa física) presta serviços para empresa EEP 
Empreendimentos (tomador). A figura do trabalhador devera ser sempre 
uma pessoa natural. 
Somente o trabalho prestado por pessoa física é objeto de tutela do direito do 
trabalho, pois os contratos firmados por pessoas jurídicas para a prestação de 
serviços são abrangidos pelo direito civil (DELGADO, 2016). 
Mas, pode a realidade fática evidenciar a utilização de artifícios para dar 
roupagem de pessoa jurídica a uma pessoa física com a finalidade de 
descaracterizar a prestação de trabalho por pessoa física e, concomitantemente, o 
requisito da relação de emprego (DELGADO, 2016). 
No entanto, uma vez comprovado pela avaliação concreta da situação que o 
serviço diz respeito a uma pessoa física e não jurídica, há um elemento que 
caracteriza a relação de emprego. Nesses casos, vale relembrar o princípio da 
primazia da realidade, abordado no primeiro capítulo do presente trabalho 
(DELGADO, 2016). 
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3.4.1.4 Subordinação 
Conforme Barros (2015), o empregador tem o poder de comando e o 
empregado tem o dever de obediência, podendo aquele dirigir, fiscalizar a prestação 
de serviços e até punir o trabalhador, se necessário for. 
De acordo com Martins (2013), o obreiro exerce suas atividades sob a direção 
e a dependência do empregador. O empregado não tem autonomia e, por 
conseguinte, é um trabalhador subordinado. 
Já o empregador é dotado de poder de direção por comandar, escolher e 
controlar os fatores de produção da empresa. Esse poder se desdobra em outros 
três, conforme Cassar (2015, texto digital): 
O primeiro se constitui na capacidade do empregador em dar conteúdo 
concreto à atividade do trabalhador, visando os objetivos da empresa. O 
segundo traduz-se no poder que tem o patrão de impor punições aos 
empregados. O terceiro é a capacidade do empregador em determinar e 
organizar a estrutura econômica e técnica da empresa, aí compreendida a 
hierarquia dos cargos e funções, bem como, de escolher as estratégias e 
rumos da empresa. 
Segundo a autora, a subordinação nada mais é que o dever de obediência ou 
o estado de dependência na conduta profissional, a sujeição às regras, orientações 
e normas estabelecidas pelo empregador, inerentes ao contrato, à função, desde 
que legais e não abusivas. 
Conforme Delgado (2016), considerando os cinco elementos fáticos da 
relação de emprego, a subordinação é a que ganha maior prominência na 
conformação da relação empregatícia. Logo, o trabalho terceirizado jamais poderá 
reunir esse requisito, sob pena de vínculo empregatício com o tomador. 
 
3.4.1.5 Onerosidade 
De acordo com Cassar (2015), a onerosidade diz respeito a vantagens 
recíprocas, ou seja, para ambas as partes: de um lado, o empregado presta seus 
serviços e recebe salário em troca dele; de outro, o empregador usufrui o trabalho 
do empregado e paga-lhe o valor contratado. 
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O contrato de trabalho não é gratuito, mas oneroso. O empregado tem o 
dever de prestar serviços e o empregador, em contrapartida, tem o dever de pagar-
lhe o salário pelos serviços prestados. Se não houver remuneração, não existe 
vínculo de emprego; por isso, os serviços voluntários não geram vínculo, conforme 
dispõe a lei n. 9. 608/98 (MARTINS, 2013). 
 
3.4.2 Requisitos da relação de emprego frente à terceirização de serviços 
De acordo com Hermes (2016), é praticamente impossível afastar os 
requisitos presentes no vínculo de emprego dos contratos decorrentes da 
terceirização trabalhista. Conforme o citado autor, no inciso terceiro da súmula n. 
331, não se verifica a questão da onerosidade e da não eventualidade, mas os 
magistrados do TST as admitem como estando presentes e inafastáveis. 
Aponta o referido autor que há um equívoco na redação do enunciado. 
Na verdade, nesta parte final da redação original do Enunciado em 
referência existe um equívoco: ao invés de "e" deveria constar um "e/ou" 
entre as palavras pessoalidade e subordinação, pois afastando-se apenas 
um destes requisitos já se estaria a afastar a possibilidade de vínculo 
empregatício, na medida em que são requisitos cumulativos para a 
configuração da relação de emprego (HERMES, texto digital). 
Argumenta, ainda, o citado autor que, para que o vínculo de emprego se 
forme entre o tomador de serviços e empregados do prestador, basta apenas um 
descuido operacional que permita a caracterização dos requisitos da pessoalidade e 
da subordinação.  
Conforme leciona Cassar (2015, texto digital), a subordinação pode ser tanto 
direta quanto indireta, “quando uma ordem ou comando é feita diretamente pelo 
patrão, pelos sócios ou diretores da empresa, a subordinação é direta, isto é, sem 
intermediários”. O próprio patrão comanda seus funcionários diretamente. Quando 
as ordens chegam aos funcionários através de terceiros ou outros que não seja o 
patrão, temos a subordinação indireta. 
Ainda, referente à subordinação, a autora discorda da parte final do inciso III 
da súmula n. 331 do TST, cuja redação diz que o vínculo só se forma com o tomador  
se estiver presente a pessoalidade e a subordinação direta a este, nos casos de 
terceirização, conforme segue: 
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Ora, a subordinação é o estado de submissão ou sujeição do trabalhador e 
quando presente direta ou indiretamente, tem-se caracterizada a relação de 
emprego desde que presentes os demais requisitos. Presume-se a 
subordinação direta quando o trabalhador terceirizado executa seus 
serviços dentro do estabelecimento do tomador, pois por ele é controlado e 
fiscalizado, mesmo que este controle e ordens sejam replicadas por 
superior hierárquico da intermediadora, colocado propositalmente no 
tomador para mascarar a subordinação direta, que também obedece a 
ordens do tomador (CASSAR, 2015, texto digital).  
No entanto, se estiverem presentes a subordinação direta, a pessoalidade e 
demais requisitos, há a formação de vínculo de emprego entre o trabalhador 
terceirizado e a empresa tomadora, sendo a terceirização considerada ilícita. 
Devido às peculiaridades que permeiam os contratos de terceirização e a 
fragilidade do trabalhador terceirizado, analisa-se a responsabilidade do tomador de 
serviços em relação aos créditos trabalhistas desses obreiros. 
 
3.5 Terceirização e responsabilidades 
Para uma boa análise da responsabilidade do tomador de serviços em 
relação aos créditos trabalhistas do trabalhador terceirizado, é primordial que se 
verifiquem as premissas legais da responsabilidade civil no ordenamento jurídico e o 
entendimento sumular do TST a respeito da responsabilidade. 
No entanto, verificam-se os institutos da responsabilidade civil aplicadas ao 
direito laboral e à temática da responsabilidade solidária e subsidiária com base na 
súmula n. 331 do TST.  
 
3.5.1 Responsabilidade civil e o processo do trabalho 
Conforme Diniz (2004), a responsabilidade civil está diretamente ligada à 
reparação do dano causado a outrem, que consiste em desfazer seus efeitos e 
retornar o prejudicado ao estatuto anterior. 
Na esteira da responsabilidade civil, o código de 2002 traz diversos diplomas 
que tratam do tema, a saber: 
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 
fica obrigado a repará-lo. 
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Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: 
(...) III o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e 
prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele. 
Severo e Almeida (2014, p. 151) afirmam que esses artigos têm grande valia 
para o direito laboral, pois “fixam a responsabilidade para além da culpa, pelo 
simples fato de exceder o fim social que, no caso da empresa, é, em última análise, 
a finalidade de dar emprego”. 
Cassar (2015) aponta que eles são aplicados no Direito do Trabalho, nos 
casos de subcontratação irregular, quando o intermediador e tomador de mão de 
obra são responsabilizados solidariamente e o vínculo se forma com o tomador. 
A terceirização irregular viola lei ou princípios gerais, caracterizando-se em 
ato ilícito ou abusivo. Portanto, o fato gerador da responsabilidade, nesses 
casos, terá também esse fundamento – arts. 186 e 187 do CC (CASSAR, 
2015, texto digital). 
Nesses casos, conforme a doutrinadora, a responsabilidade decorre tanto da 
lei civil como da trabalhista, sendo os responsáveis duplamente penalizados. 
De acordo com Nascimento (2016), a primeira forma de responsabilidade 
tratada pelo Direito do Trabalho foi a do Trabalho Temporário (Lei n. 6.019,74 art. 
16), que tratava expressamente da responsabilidade solidária da empresa tomadora 
de serviços. 
Ainda, conforme o citado autor, a solidariedade era restrita, isto é, incidiria 
somente se houvesse falência da empresa fornecedora da força de trabalho, bem 
como, não abrangeria todas as verbas do contrato envolvido, somente as 
especificadas na própria lei. 
A súmula n.331 do TST, que trata da reinterpretação da ordem justrabalhista  
em relação à temática da responsabilidade em contextos de terceirização, fixou a 
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços (DELGADO, 2016). 
Souto Maior (2016) afirma que o termo responsabilidade subsidiária é infeliz, 
pois, uma vez constatada a pluralidade de devedores, o credor (reclamante) poderia 
exigir o total da dívida de qualquer um deles (prestador e tomador). 
Ainda, segundo esse doutrinador, no Processo do Trabalho, não está prevista 
a forma de intervenção de terceiros; por isso, para que sejam responsabilizados o 
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tomador e o prestador de serviços, é necessário que ambos sejam demandados em 
conjunto. 
Portanto, aquele que causar dano a outro, seja em questão civil ou trabalhista, 
tem a obrigação imposta por lei de repará-lo. A seguir, aborda-se a questão da 
responsabilidade solidária e subsidiária dos contratos de terceirização.  
  
3.5.2 Responsabilidade solidária dos contratos de terceirização 
Segundo disposto no Código Civil de 2002, a solidariedade não se presume; 
ela decorre da lei. 
De acordo com Cassar (2015, texto digital), a solidariedade “caracteriza-se 
pela concorrência de duas ou mais pessoas na situação de garantes de uma mesma 
dívida, sendo uma dessas pessoas necessariamente o próprio devedor originário”.  
Nesse tipo de responsabilidade, o credor pode exigir o cumprimento da 
obrigação de ambos os devedores ou de apenas um deles, cabendo a quem 
cumpriu a obrigação o direito de regresso contra os demais (OLIVEIRA, texto 
digital).  
No Direito do Trabalho, a solidariedade dificilmente decorre de lei, pois, em 
momento algum, o tomador de serviços se responsabilizará pela dívida do prestador. 
Ademais, para ocorrer solidariedade nesse ramo do direito, é necessário que se 
esteja diante de um grupo econômico ou empresa de trabalho temporário e 
tomadora de serviços, em caso de falência da primeira (MARTINS, 2012). 
Conforme assevera Delgado (2016), a responsabilidade solidária está 
presente no art. 2º, §2 º da CLT, cujo objetivo é assegurar a garantia dos créditos 
trabalhistas num contexto de crescente despersonalização do empregador e 
pulverização de empreendimentos do mesmo grupo econômico; porém, 
juridicamente autônomas.  
Para Martins (2012), trata-se de solidariedade ativa e passiva, pois, tratando-
se do mesmo grupo econômico, o empregado pode laborar em qualquer uma das 
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empresas integrantes do grupo (ativa) e, pode exigir a obrigação de qualquer uma 
das empresas pertencentes ao grupo (passiva). 
Assim aduz Martinez (2016, texto digital) sobre responsabilidade ativa e 
passiva: 
Será passiva porque todas as empresas integrantes do grupo econômico 
respondem juntas, na qualidade de empregador único, pelas obrigações 
assumidas perante seus empregados. Será também ativa porque o grupo 
econômico potencialmente pode exigir do empregado o cumprimento da 
prestação dos serviços em favor de qualquer de seus integrantes, desde 
que, é claro, exista ajuste contratual nesse sentido. 
Nesta esteira, Martins (2012) esclarece que pode ser aplicada, 
subsidiariamente, ao Direito do Trabalho, a hipótese prevista no art. 942 do CC: “Os 
bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam sujeitos à 
reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos 
responderão solidariamente pela reparação”. Essa regra pode ser aplicada nos 
casos de terceirização trabalhista, quando há mais de um causador de dano. 
 
3.5.3 Responsabilidade subsidiária nos contratos de terceirização  
De acordo com Martins (2012), a palavra subsidiária significa que um 
secundário vem em reforço de ou em substituição de um benefício de ordem. 
Segundo Martinez (2016, texto digital), ela é caracterizada “não pela 
concorrência, mas pela sucessão de duas ou mais pessoas na situação de garantes 
de uma mesma dívida”. No caso em que o devedor originário não tiver patrimônio 
para quitar a obrigação, e somente nesse caso, ataca-se o patrimônio do 
responsável subsidiário. Portanto, é de suma importância que sejam preservados os 
bens desse responsável até que seja demonstrada e comprovada a inexistência de 
patrimônio do devedor originário, para autorizar a investidura sobre os bens do 
responsável subsidiário. 
A lei não prevê expressamente este tipo de responsabilidade, mas ela decorre 
de orientação do inciso IV da súmula n. 331 do TST, dando a entender que é 
necessário que o devedor principal e o subsidiário sejam demandados em conjunto 
(MARTINEZ, 2016). 
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A exigência da tomadora no polo passivo da ação trabalhista como condição 
para que seja declarada responsável, conforme prevê a súmula n. 331 do TST, 
favorece a tomadora de serviços, sendo considerada uma atitude incompatível com 
as regras e princípios que orientam e justificam esse ramo especial do direito 
(SEVERO; ALMEIDA, 2014).  
Para Nunes e Pereira (2004), a responsabilidade da empresa tomadora de 
serviços decorreria da culpa in elegendo, ou seja, pela má escolha da pessoa para 
prestar a tarefa, como, por exemplo, empresa sem condições financeiras, o que 
impossibilita o cumprimento das obrigações trabalhistas. 
De acordo com esses mesmos autores, à empresa tomadora cabe, ainda, 
fiscalizar se a prestadora está cumprindo com suas obrigações contratuais sob pena 
de responder subsidiariamente.  
Conforme Severo e Almeida (2014), a responsabilidade da tomadora de 
serviços pelos créditos trabalhistas deve ser fundamentada na lei civil. Para esses 
autores, na ausência de legislação, utilizam-se, por analogia, outras regras, 
inclusive, o Código Civil, que traz as regras gerais que tratam da responsabilidade. 
Os autores acima citados defendem que a responsabilidade da tomadora de 
serviços pelos créditos trabalhistas dos obreiros é solidária e não subsidiária e que 
essa última responsabilidade não existe, que foi uma mera criação da súmula n. 331 
do TST e que não pode prevalecer na qualidade de orientação jurisprudencial. 
Por ora, os tribunais e o próprio TST aplicam, nos casos de terceirização, a 
responsabilidade subsidiária, conforme entendimento da súmula n. 331. 
No próximo tópico, discute-se o projeto de lei que está em tramitação no 
Senado Federal, cuja finalidade é a terceirização ampla e irrestrita.  
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4 PROJETO DE LEI N. 30/2015: TERCEIRIZAÇÃO TRABALHISTA 
Atualmente, a terceirização trabalhista vem sendo regida pela súmula 331 do 
TST, a qual visa suprir uma lacuna na lei: a de disciplinar as questões referentes a 
esse tema no ordenamento jurídico pátrio, que impõe restrições e limites a essa 
prática. 
Devido à grande quantidade de empresas adeptas a esse sistema de 
contratação, ao anseio de redução de custos e à possibilidade de ampliar a 
terceirização para as atividades-fim da empresa, surge o projeto de lei que pretende 
regulamentar o tema. 
Nessa esteira, verificam-se os aspectos inerentes à formação do projeto, seus 
pontos mais polêmicos, os avanços e retrocessos que traz ao Direito do Trabalho, 
seus efeitos na relação trabalhista, bem como, os impactos materiais e imateriais ao 
trabalhador.  
 
4.1 Breves considerações a respeito do histórico do Projeto de Lei n.4330/04 
Na edição da súmula n. 331 do TST no ano de 1993, a classe empresarial 
pretendia que ela ampliasse a terceirização para a atividade-fim. Contudo, a 
terceirização continuou sendo permitida somente nas atividades-meio, o que foi 
duramente criticado pelo setor empresarial (KELLER; KEMMELMEIER, 2016). 
No ano de 1998, o executivo apresentou ao parlamento o projeto de lei n. 
4302, que tinha por finalidade alterar a Lei n. 6.019, de 03 de janeiro de 1974, que 
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trata do trabalho temporário e também rege a prestação de serviços a terceiros. 
Diante da reação dos sindicatos, o governo encaminhou uma mensagem solicitando 
o arquivamento do processo (KELLER; KEMMELMEIER, 2016). 
Nesse sentido, no ano de 2004, o deputado e também empresário Sandro 
Mabel entrou com o projeto de lei n. 4.330/04, com o objetivo de ampliar a 
terceirização para todas as atividades da empresa, excluindo os dispositivos que 
tratavam do trabalho temporário (DROPPA; BIAVASCHI; TEIXEIRA, 2016). 
De acordo com Macedo (2015), na época, o referido projeto foi aclamado pela 
maioria da bancada da Câmara dos Deputados e recebeu suporte da Comissão de 
Desenvolvimento Econômico Indústria e Comércio (CDEIC) e da Comissão de 
Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP). 
Em 2011, após o Deputado Roberto Santiago divulgar que a proposta do 
projeto era aceita de forma unânime pelos trabalhadores, várias lideranças e centrais 
sindicais lançaram um manifesto em repúdio à proposta (DROPPA; BIAVASCHI; 
TEIXEIRA, 2016). 
O projeto foi travado em inúmeras tentativas de votação até que, finalmente, 
em 08 de abril de 2015, o texto base foi aprovado por 324 a 137 votos. As emendas 
também foram aprovadas no dia 22 do mesmo mês por 237 a 203 votos (MACEDO, 
2015). 
Conforme Schafer (2015), esse projeto de lei traz pontos polêmicos, como, 
por exemplo, permitir a terceirização nas atividades-meio e atividades-fim, sem 
estabelecer qualquer tipo de limitação, autorizando-a de forma ampla e irrestrita.  
O referido projeto de lei n. 4330/04 entrou em tramitação na Câmara dos 
deputados, em abril de 2015. Após a aprovação e seguimento para análise no 
Senado Federal, passou a ser denominado PL n. 30/ 2015. Devido à peculiaridade 
do tema, analisam-se a seguir, os avanços e retrocessos dessa medida nas relações 
laborais, caso seja aprovada. 
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4.2 Avanços e retrocessos do PL n. 30/2015 nas relações trabalhistas 
O projeto de Lei n. 30/2015 vem gerando conflitos, na medida em que há 
posições favoráveis e contrárias. Em 2004, quando o projeto foi apresentado, o 
Deputado Sandro Mabel justificou a proposta trazendo como argumento a revolução 
na organização da produção e, como consequência, a necessidade de 
reformulações na organização do trabalho (MABEL, 2004). 
De acordo com o Deputado, as empresas necessitam adotar novas formas de 
contratação. Alegou, ainda, que a terceirização é uma das modalidades que mais 
vem crescendo em função da necessidade de concentração de esforços por parte da 
empresa na atividade principal e na melhoria da qualidade do produto ou do serviço 
oferecido. 
Argumenta, ainda, que: 
No Brasil, a legislação foi verdadeiramente atropelada pela realidade. Ao 
tentar, de maneira míope, proteger os trabalhadores simplesmente 
ignorando a terceirização, conseguiu apenas deixar mais vulneráveis os 
brasileiros que trabalham sob essa modalidade de contratação (MABEL, 
2004, p. 6). 
Nessa esteira, o referido deputado justificou a necessidade de regulamentar 
esse tipo de serviço. Ademais, acrescentou que a terceirização necessita de 
intervenção legislativa para que sejam definidas as responsabilidades do tomador e 
do prestador de serviços em relação à garantia dos direitos trabalhistas e 
previdenciários dos obreiros, tendo como finalidade a proteção do trabalhador 
(MABEL, 2004). 
De acordo com a Federação das Indústrias e Comércio de São Paulo 
(FIESP), a aprovação do PL n. 30/2015 interessa tanto às empresas quanto aos 
trabalhadores. De um lado, traz segurança jurídica às empresas, aumentando a 
produtividade, o que acarreta a criação de milhares de empregos (FIESP, 2015). 
Conforme Pereira (2015), a terceirização de serviços tem inúmeros reflexos 
na dinâmica empresarial; por isso, necessita urgentemente de regulamentação. De 
acordo com o citado autor, um tema de tamanha dimensão não pode ficar com 
lacuna e ser regido pela frágil súmula n. 331 do TST, que não tem efeito vinculante. 
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Ainda, conforme o citado autor, o PL n. 30/2015 traz benefícios para os 
empregadores e tomadores de serviços, pois “[…] poderá resultar em maior 
otimização da produção e em redução de custo, o que poderá tornar as empresas 
brasileiras mais competitivas no cenário internacional” (2015, texto digital). 
Segundo alguns doutrinadores, os benefícios da aprovação do Projeto de Lei 
não se concentram apenas nos empregadores e tomadores, mas, também, nos 
empregados que, “[…], em tese, poderão ficar mais protegidos, sob a égide de uma 
lei regulamentadora, trazendo a responsabilidade solidária das empresas envolvidas 
nas terceirizações e quarteirizações” (PEREIRA, 2015, texto digital).  
No entanto, há quem argumente que, ampliando as possibilidades de 
terceirização dos serviços, serão suprimidos ou reduzidos vários postos de trabalho. 
Conforme analisado no capítulo anterior, a súmula n. 331 do TST veda a 
terceirização nas atividades-fim da empresa, somente sendo permitida nas 
atividades-meio, como, por exemplo, vigilância, limpeza e conservação. Em 
nenhuma hipótese, pode o funcionário terceirizado laborar na atividade principal da 
empresa, pois é ilícita e pode acarretar a formação de vínculo direto com o tomador 
dos serviços. 
De acordo com Cassar (2015, texto digital), “a maioria dos trabalhadores 
terceirizados ou subcontratados são verdadeiros empregados das empresas 
tomadoras, disfarçados por contratos simulados com cooperativas, associações ou 
empresas oportunistas”.  
Segundo Souto Maior (texto digital) as empresas não só concordam com a 
terceirização, mas se beneficiam dela. Segundo o referido autor trata-se de uma 
“fórmula perversa e inconstitucional de exploração de pessoas”. 
Atualmente, a terceirização nas atividades-meio justifica-se com base na 
globalização e na crise econômica mundial, que tornaram o mercado interno mais 
frágil e, consequentemente, exigindo maior produtividade com custos menores, para 
melhor competir com o mercado externo. Além disso, a empresa poder focar seus 
esforços na sua atividade principal, deixando a cargo de outra empresa as atividades 
acessórias ou secundárias (CASSAR, 2015, texto digital). 
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Conforme Keller (2015), o projeto de lei n. 30/2015 afasta o atual 
entendimento de atividade-meio e atividade-fim, pois, segundo o texto do projeto, a 
terceirização será possível em todas as áreas da empresa, sem distinção, o que 
inutiliza a vedação da súmula n. 331 do TST. 
Cabe transcrever o artigo do referido projeto: 
Art. 2º Para os fins desta Lei consideram-se: 
I - Terceirização: a transferência feita pela contratante da execução de 
parcela de qualquer de suas atividades à contratada para que esta a realize 
na forma prevista nesta Lei.  
De acordo com Oliveira (2015), neste artigo, está a essência do projeto de lei, 
a terceirização ampla e irrestrita, que extingue os conceitos de atividades-meio e 
atividades-fim. Nestes termos, será possível uma escola terceirizar professores; os 
hospitais, os atendimentos médicos e assim por diante. 
Para o citado autor, a primeira consequência da transformação desse projeto 
em lei é a extinção da súmula n. 331 do TST, que impõe limites à terceirização. A 
segunda consequência é o retrocesso em matéria de direito social. 
Conforme Cassar (2015), para os apoiadores do projeto, a expansão da 
terceirização para as atividades-fim das empresas criará novos empregos e reduzirá 
a informalidade. A referida doutrinadora acrescenta outro objetivo: 
O objetivo do projeto é a redução do custo da mão de obra com a 
diminuição do valor do salário, pois não será mais necessário respeitar o 
piso normativo, apenas o legal, e permitir a supressão de antigas conquistas 
da categoria, como os benefícios previstos nas convenções e acordos 
coletivos ( texto digital). 
Assim Souto Maior (texto digital) aponta que “quando se fala em terceirização 
não se está tratando de emprego, mas de subemprego, quando não de trabalho em 
condições de semi-escravidão”. 
Nesse sentido, Keller (2015, texto digital) afirma que: 
As medidas defendidas pelo projeto atendem a demandas de segmentos 
específicos da sociedade, notadamente os interesses da classe dominante 
empresarial, que exige uma maior mobilidade da força de trabalho. No lado 
oposto, a terceirização significa o aumento da superexploração da força de 
trabalho, imprimindo novos contornos à precarização do trabalho. 
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Cardoso e Maatsura (2015, texto digital), com base no argumento do Ministro 
do TST Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, afirma que haverá aviltamento do 
trabalho e perda de direitos trabalhistas, caso for aprovado o PL. A seguir, as 
palavras do Ministro:  
A meu juízo, este projeto de lei para o Brasil é um retrocesso social. É um 
retrocesso constitucional. Digam o que quiserem, essa é a minha opinião 
como cidadão e como magistrado. 
 Trilhando entendimento similar, Keller (2015, texto digital) aponta que “a 
terceirização, podendo ser aplicada aos mais diversos ambientes laborais sem 
distinção entre a atividade-fim e atividade-meio, decerto corroborará para a 
fortificação dos três elementos da superexploração da força de trabalho”.  
 De acordo com Moccellin (2015), esse projeto intensifica a exploração dos 
trabalhadores à medida que tenta regular uma relação de trabalho irregular, que não 
deveria nem existir. Para a autora, o referido projeto de lei não permite somente a 
terceirização, mas, também, a quarteirização (art. 2º, §1º). Além disso, extingue a 
possibilidade de vínculo entre as empresas contratantes e os trabalhadores (art. 2º, 
§2º), o que impossibilita a discussão acerca da formação, ou não, de vínculo 
empregatício, pois está regulamentada em lei. 
Nessa esteira, o projeto traz no artigo 4º que, caso for evidenciada a 
configuração dos requisitos da relação de emprego presentes nos artigos 2º e 3º da 
CLT, entre o contratante e o empregado da contratada, a contratante fica sujeita a 
todas as obrigações dela decorrentes. No entanto, essa regra traz exceções 
(MOCCELLIN, 2015), conforme transcrito pelo artigo: 
Art. 4º É lícito o contrato de terceirização relacionado a parcela de qualquer 
atividade da contratante que obedeça aos requisitos previstos nesta Lei, não 
se configurando vínculo de emprego entre a contratante e os empregados 
da contratada, exceto se verificados os requisitos previstos nos arts. 2º e 3º 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n. 
5.452, de 1º de maio de 1943. 
[...]§ 2º A exceção prevista no caput deste artigo no que se refere à 
formação de vínculo empregatício não se aplica quando a contratante for 
empresa pública ou sociedade de economia mista, bem como suas 
subsidiárias e controladas, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios (PL 30/15, p. 4).  
De acordo com Cardoso e Maatsura (2015), o advogado-geral da União, Luís 
Inácio Adams, aponta que a exceção citada é, justamente, no sentido de seguir as 
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regras impostas pela Carta Magna, pois nenhuma norma está acima do que 
estabelece a Constituição Federal. 
Eloquentes foram às manifestações contrárias ao referido projeto de lei 
aprovado na Câmara dos Deputados. O Ministro do TST, Antônio José de Barros 
Levenhagen, manifestou-se contrário à proposta de regulamentação da 
terceirização. De acordo com o Ministro, há muitas normas em branco no projeto, 
que ainda precisam ser preenchidas, a fim de reduzir as muitas e diversas 
interpretações, que causariam insegurança jurídica muito maior do que a que temos 
atualmente (PEDUZZI, 2015). 
O referido Ministro alerta que o teor do atual PL sequer menciona ou impõe 
limites à contratação de empregados para o exercício da atividade-fim. Argumenta 
que é necessário impor um parâmetro como, por exemplo, terceirizar apenas 30% 
da atividade-fim e não toda ela. Ainda, ressalta que ao que “tudo indica os juízes 
trabalhistas terão muita dor de cabeça com as lacunas abertas e com a falta de 
parâmetros e de detalhamentos do documento” (PEDUZZI, 2015, texto digital). 
Conforme Cassar (2015), terceirizar a atividade-fim é ir contra o princípio da 
isonomia, pois uma empresa contará com trabalhadores terceirizados e não 
terceirizados, que laboram num mesmo ambiente, realizando as mesmas tarefas, 
porém, sem os mesmos direitos. Além de tal medida ser discriminatória, retira 
direitos sociais dos obreiros. 
A terceirização de atividades relacionadas à atividade-fim também coisifica 
(novamente) o trabalho humano, porque permitirá a subcontratação de 
serviços, e não mais a contratação de pessoas (texto digital). 
De acordo com Rocha (2015), as vítimas dessa degradante modalidade de 
mercancia situam-se na base da pirâmide social, constituída de trabalhadores 
humildes, desqualificados profissional e culturalmente, desorganizados e  
sindicalmente frágeis. 
Outra consequência é a criação de grande quantidade de sindicatos 
profissionais, o que pode ser uma medida salutar à liberdade sindical, mas pode ser 
prejudicial ao poder de negociação coletiva (CASSAR, 2015).  
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Referente a essa questão, o ministro do TST, Luiz Philippe Vieira de Mello 
Filho, aponta que faltou coragem para encarar a questão da liberdade sindical, pois 
não foi alterada a questão das representações sindicais, justamente o que 
necessitava de mudanças (CARDOSO; MAATSURA, 2015, texto digital). 
Descreve ainda o citado autor que: 
Quando o trabalhador puder escolher o seu representante, entende, os 
dirigentes dos sindicatos serão obrigados a ter mais comprometimento com 
a sua base e, de fato, lutar por seus direitos. Enquanto houver 
obrigatoriedade de filiação e contribuição sindical compulsória, avalia o 
ministro, as empresas vão continuar fortes, haverá sindicatos acomodados 
e trabalhadores sem representação. 
Já o procurador-geral do Trabalho Luís Antônio Camargo de Melo até admite 
a terceirização, mas ressalta que não pode haver a precarização das condições de 
trabalho. Para ele, o PL é o começo do fim do Direito do Trabalho, pois o referido 
projeto pretende o retrocesso e não avanço dos direitos trabalhistas (CARDOSO; 
MAATSURA, 2015, texto digital). 
Em um país com 45 milhões de trabalhadores formais, existem 12 milhões 
de terceirizados. Em vez de fazer com que esses 12 milhões tenham os 
mesmos direitos garantidos pela lei aos demais trabalhadores, a proposta 
quer que os outros 33 milhões percam direitos. 
De acordo com Souto Maior (2011), nesse aspecto, a terceirização tenta 
rebaixar a condição humana com seus efeitos maléficos e perversos, além de 
promessas que não serão cumpridas.  
Aponta ainda o autor acima citado autor que:  
Dizer que a terceirização não precariza é tentar fazer todo mundo de idiota, 
afinal, a situação das condições de trabalho dos terceirizados na realidade 
brasileira tem sido, há mais de 20 (vinte) anos, a de um elevadíssimo 
número de acidentes do trabalho, inclusive fatais; de trabalho em vários 
anos seguidos sem gozo de férias; de jornadas excessivas; de não 
recebimento de verbas rescisórias; de ausência de recolhimentos 
previdenciários e fundiários, sem falar do assédio provocado pela 
discriminação e, mais propriamente, pela invisibilidade (texto digital). 
Nessa esteira, Oliveira (2015, texto digital) aponta que o artigo 15º do PL trata 
a respeito da responsabilidade solidária da contratante em relação aos créditos 
trabalhistas e previdenciários devidos pela contratada. Acrescenta ainda o citado 
autor que o art. 16 do mesmo diploma complementa que a contratante deve exigir da 
contratada a comprovação das seguintes obrigações: 
 
61 
I — pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 
remunerado e décimo terceiro salário; II — concessão de férias 
remuneradas e pagamento do respectivo adicional; III — concessão do vale-
transporte, quando for devido; IV — depósitos do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS; V — pagamento de obrigações trabalhistas e 
previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do 
contrato de terceirização; VI — recolhimento de obrigações previdenciárias. 
Segundo Oliveira (2015), o § lº leciona que a falta de comprovação de 
pagamento das verbas dos trabalhadores pela contratada deve ser comunicada  
pela contratante à contratada, para que os valores proporcionais ao inadimplemento  
da fatura mensal sejam retidos. Esse disposto traz segurança para a tomadora.  
De acordo com Oliveira (2015), o art. 15º do PL inovou em relação à súmula 
n. 331do TST na questão da responsabilidade, pois ela faz várias exigências à 
empresa tomadora no sentido de ser responsabilizada subsidiariamente, isto é, de 
estar presente no polo passivo da demanda e poder ser acionada depois de 
esgotados os meios de cobrança em relação à empresa principal. Nesse caso, o 
empregado pode demandar qualquer uma delas. 
A grande confusão do referido projeto são justamente as responsabilidades. 
De um lado, há a responsabilidade solidária; do outro, a subsidiária. De acordo com 
o Ministro Levenhagen, o tempo despendido para verificar em qual das 
responsabilidades o caso se encaixa torna os processos menos céleres 
(CARDOSO; MAATSURA, 2015, texto digital). 
Nesse sentido, Peduzzi (2015, texto digital) aponta que: 
No texto da Câmara, fala-se primeiro em subsidiariedade e depois em 
solidariedade. Penso que, como cabe à empresa contratante escolher a 
empresa contratada a partir dos requisitos da lei, ela já deveria responder 
solidariamente pelo não pagamento de verbas trabalhistas, seja na 
terceirização ou na quarteirização. E, depois, entrar com direito de regresso 
[direito de ser ressarcido de um prejuízo causado por terceiros] contra a 
empresa contratada, para prestigiar a dignidade do trabalhador. 
Segundo Biavaschi e Droppa (2015), a responsabilidade solidária inviabiliza a 
terceirização, pois traz insegurança jurídica para o contratante e transtornos para a 
empresa. 
Mello (2015, texto digital) faz referência à fala do diretor da Associação dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho do RS (Amatra/RS), o juiz do Trabalho Luiz 
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Antonio Colussi: “O projeto representa um grande ‘retrocesso’ para os trabalhadores 
e pode ter impactos negativos para toda a economia”.  
Conforme o juiz, caso o projeto seja aprovado, haverá reflexos diretos na 
economia, pois haverá redução de salários e, consequentemente, de tributos, além 
de os trabalhadores gastarem menos no mercado em função da redução de salários.  
É, portanto, evidente que a aprovação do referido projeto de lei aumentará 
significativamente a exploração da força de trabalho e a precarização das relações 
laborais, além de ferir os princípios constitucionais e retirar direitos sociais adquiridos 
ao longo dos anos pela classe trabalhadora (KELLER, 2015). 
Nesse sentido, Costa e Nunes (2015) mencionam que o trabalho é instituído 
na CF/88, no artigo 6º, como um direito social fundamental, que constitui o 
fundamento da República Federativa do Brasil. Além disso, conforme os referidos 
autores, o artigo 1º, inciso IV da referida Carta Magna coloca a valorização do 
trabalho humano como base da ordem econômica, cuja finalidade é assegurar a 
existência digna da busca pelo pleno emprego, conforme o artigo 170 Caput e inciso 
VIII.  
Schafer (2015) salienta que a CF/88 preocupou-se em trazer esse conjunto de 
regras e princípios com o fim de construir uma sociedade livre, justa e igualitária, 
com base no princípio da dignidade humana. Esse princípio, no âmbito das relações 
de trabalho, se torna efetivo junto com os princípios da proteção ao economicamente 
necessitado, da igualdade real, dos valores sociais do trabalho e da livre inciativa e 
do valor social da propriedade. Efetiva-se, também, através do princípio da vedação 
do retrocesso social, que estabelece limites para toda e qualquer modificação no 
direito do trabalho, uma vez que proíbe o legislador de reduzir, suprimir ou diminuir, 
ainda que parcialmente, o direito social materializado. 
Segundo Costa e Nunes (2015), o trabalho é um dos pilares da consolidação 
do princípio da dignidade humana, uma vez que possibilita combater a pobreza e 
reduzir as desigualdades sociais. Contudo, os autores afirmam que, no Brasil, ainda 
há um longo caminho a ser percorrido para que esse direito seja efetivado, pois a 
quantidade de postos de trabalho ainda não é suficiente; a informalidade do trabalho 
cresceu drasticamente com a flexibilização das relações laborais.  
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Conforme Schafer (2015), nesse viés, o Estado deve priorizar políticas que 
contribuam para a geração de trabalho decente, em vez de incentivar ou aprimorar  
as técnicas de terceirização dos serviços, que conduzem ao retrocesso social e à 
precarização das relações de trabalho, além de violarem os princípios 
constitucionais. 
O projeto de lei n. 30/2015 (antigo 4330/04), em curso no Brasil, procura 
modificar os atuais limites impostos à terceirização no País, sob vários argumentos, 
que entram diretamente em choque com os princípios constitucionais. É sabido que 
as empesas têm o direito de organizar suas atividades para tornar-se mais eficientes 
e produtivas, mas, com certos limites, para não prejudicar os trabalhadores  
(SCHAFER, 2015). 
Fica claro, portanto, que o referido projeto de lei pretende flexibilizar não 
somente as relações de trabalho, mas, sim, todo o conjunto normativo e 
protecionista que rege esse ramo laboral. 
4.3 Efeitos da terceirização nas relações laborais 
 Conforme Henrique e Delgado (2004), embora haja razões pelas quais se 
justifique a implantação da terceirização nas empresas, há, na prática, uma enorme 
dissociação entre os seus objetivos e os efeitos na relação trabalhista. 
Os defensores desse modelo apontam-no como alternativa para melhorar a 
produtividade e a qualidade dos produtos e serviços, como, também, seria uma  
defesa em relação aos efeitos da competitividade com o mercado interacional 
(HENRIQUE; DELGADO, 2004). 
De acordo com Nascimento (2011), à medida que se intensificou a 
competitividade entre empresas de diferentes países em virtude da agilidade e da 
velocidade das comunicações, aumentou a concorrência, o que impulsiona as 
empresas a procurarem alternativas de redução dos custos da produção, através de 
redução do número de empregados, de salários, de formas de contratação e de 
jornada de trabalho. 
Ainda, segundo o citado autor, 
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As novas figuras jurídicas com que o direito do trabalho passou a defrontar 
são, entre outras: a ampliação do uso dos contratos de trabalho a prazo 
mediante formas diversificadas; a redução da jornada normal e da carga 
semanal de trabalho, principalmente, por meio de negociações coletivas, 
como forma de abertura de novos empregos, em alguns casos, com a 
redução dos salários e, em outros, com a manutenção dos níveis salariais; 
estratégias de compensação de horários, dias ou semanas de trabalho, 
como, por exemplo, a anualidade da jornada normal, o que significa que o 
acréscimo pago pelas horas extraordinárias só é devido no caso de excesso 
do total das horas normais estabelecidas para o ano Assim, a diversificação 
dos temas centrais das relações de trabalho opera em um novo quadro 
socioeconômico, no qual se combinam elementos de flexibilização e de 
intervencionismo diante de um mercado de trabalho fragmentado e de uma 
força de trabalho reduzida, característica da época contemporânea (p. 76). 
Martins (2013) argumenta que a contratação de terceiros para prestar 
serviços à empresa é uma forma de flexibilização de direitos trabalhistas, como, 
também, de perda de muitos direitos, principalmente, a carteira assinada. 
De acordo com Souto Maior (texto digital) os efeitos e horrores da 
terceirização que são relatados não tratam de um futuro, mas sim do presente, do 
caos em que vivem os trabalhadores terceirizados, trata-se de uma realidade, do 
que efetivamente acontece atualmente. 
Nesse sentido, Gireaudeau (texto digital) argumenta que: 
Ainda que admitida a flexibilização, portanto, é imperioso que se observem 
os limites dessa adaptação das normas. Assim, esses limites têm em vista a 
análise das alterações possíveis e necessárias, na relação de emprego, 
tomando-se em conta que um dos particularismos do Direito do Trabalho 
consiste em corrigir as desigualdades econômicas por meio das 
desigualdades jurídicas. 
Percebe-se que, nesta esteira, a realidade social entra diretamente em 
conflito com o princípio protecionista do Direito do Trabalho. A adequação do Direito 
do Trabalho à realidade fática não pode perder jamais o conteúdo teleológico da 
norma (GIREAUDEAU, texto digital). 
De acordo com Cassar (2015, texto digital), por falta de lei específica que 
regule a terceirização, essa prática tem demonstrado abuso de poder, que é uma 
das modalidades de ato ilícito, conforme dispõe o artigo 187 do código civil.              
Acrescenta a autora que: 
Melhor teria sido a redução de impostos e da tributação sobre os salários 
(Sesc, Senai, Sesi, Cofins, PIS etc.), para beneficiar o empregador e 
pequenos empresários, aliviando o peso econômico do trabalhador sobre a 
empresa. 
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Para a referida autora, num país onde o desemprego cresce a cada dia, 
reduzir os pouco direitos trabalhistas ou sonegar do trabalhador o vínculo com seu 
verdadeiro empregador é negar-lhe o mínimo existencial. Outrossim, a 
intermediação de mão de obra fere de morte os princípios protetivos do Direito do 
Trabalho, uma vez que os empregados terceirizados são considerados inferiores aos 
demais funcionários do tomador de serviços.  
 
4.4 Terceirização e os impactos materiais e imateriais ao trabalhador 
Uma pesquisa realizada pelo Departamento Intersindical de Estatísticas e 
Estudos Socioeconômicos (DIEESE) e pela Central Única dos Trabalhadores (CUT), 
em setembro de 2011, trouxe dados alarmantes a respeito da terceirização no País. 
Os primeiros dados da pesquisa apontam as desigualdades, no tocante a 
salários, entre trabalhadores terceirizados e não terceirizados: a diferença a menor 
para os terceirizados chega a 27,1%. Além dessa diferença salarial significativa, o 
salário do terceirizado raramente ultrapassa a faixa de quatro salários-mínimos, 
enquanto os funcionários das empresas usufruem faixas salariais diferenciadas em 
níveis mais elevados. 
Cassar (2015, texto digital) aponta que “a lei não exige isonomia de 
tratamento entre os trabalhadores terceirizados e os empregados da empresa 
tomadora de serviços, salvo, em se tratando de trabalhador temporário, quanto à 
remuneração”. Acrescenta, ainda, a referida autora que a remuneração é acordada 
diretamente com o empregador.  
No tocante à jornada de trabalho, o DIEESE aponta que os trabalhadores 
terceirizados trabalham em torno de três horas a mais semanalmente, sem 
considerar o banco de horas e as horas extras.  
De acordo com Cassar (2015, texto digital), essa diferença de horas de 
trabalho ocorre, porque os sindicatos de terceirizados e não terceirizados são 
diferentes. Muitas vezes, o sindicato da empresa tomadora é mais favorável ao 
trabalhador; por isso, “se os empregados da empresa tomadora de serviços tiverem 
uma carga horária de seis horas por dia, nada impede que os trabalhadores 
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terceirizados trabalhem na mesma função e na mesma localidade durante oito horas 
diárias”. 
Outro dado alarmante da pesquisa é a alta rotatividade de funcionários 
terceirizados. O tempo de permanência dos terceirizados na empresa não ultrapassa   
o período de 2 anos e seis meses. Já os trabalhadores diretos permanecem na 
empresa, em média, num período de 5 anos e 8 meses.  
A repercussão mais drástica em relação à precarização do trabalho gerada 
pela terceirização é a elevada incidência de acidentes de trabalho graves, com 
mortes. Segundo a pesquisa, baseada em estudos realizados em 2010, em setores 
de Energia elétrica, extração e refino de petróleo e siderurgia, mais de 80% das 
mortes ocorridas nesses locais de trabalho envolve trabalhadores terceirizados. 
De acordo com Martins (2012), pode haver acidentes de trabalho envolvendo 
terceirizados em todos os segmentos de atividade, mas não se pode deixar de citar 
que em trabalhos de limpeza e de conservação e em trabalho temporário, o número 
de acidentes de trabalho é bem menor.   
Portanto, os dados acima expostos evidenciam uma triste realidade com que 
o trabalhador terceirizado tem de conviver. Nascimento (2011, p. 272) aponta que: 
A flexibilização recai principalmente sobre compensação de horários de 
trabalho em parâmetros maiores que o semanal, passando até a anual, 
supressão de horas extraordinárias e sua não integração nos cálculos dos 
demais pagamentos, redução de salários por acordo coletivo, participação 
nos lucros desvinculada dos salários, remuneração variável, desindexação 
dos salários, promoção da mulher para ter acesso ao processo produtivo em 
igualdade com o homem e outras. 
Conforme Lisot (2014, p.12), há discriminação entre trabalhadores 
terceirizados e não terceirizados.  
[...] cria-se nos locais de trabalho uma distinção entre trabalhadores diretos 
e terceirizados, seja porque o tipo de trabalho desenvolvido pelo 
terceirizado é considerado menos importante, ou porque as desigualdades 
de salário, qualificação, jornada e condições de trabalho reforçam essa 
percepção. 
Segundo Nascimento (2011), no Direito do Trabalho, há certos bens jurídicos 
que são fundamentais e indisponíveis e que não são passiveis de flexibilização até 
mesmo em virtude do caráter protecionista da legislação laboral, como a vida, a 
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saúde, a integridade física e a personalidade do trabalhador, além de alguns direitos 
econômicos básicos. 
Para Lisot (2014), o fato de o trabalhador terceirizado utilizar refeitórios, 
vestiários e uniformes da pior qualidade e em condições precárias, traz-lhes 
sofrimento. Essas situações não implicam somente questões financeiras e de saúde, 
mas atingem algo mais profundo, ou seja, direitos imateriais como a dignidade 
humana desse trabalhador, um princípio fundamental previsto e garantido pela 
CF/88. 
De acordo com a referida doutrinadora, essa situação enseja o 
desencadeamento de várias doenças ligadas à saúde mental do trabalhador, as 
quais são de difícil enquadramento jurídico. No entanto, por não se tratar do objetivo 
deste trabalho, não entraremos no cerne da questão para discuti-la. 
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5 CONCLUSÃO 
O Direito do Trabalho é um ramo da ciência do direito em constantes 
modificações e transformações para que seja possível acompanhar os fatos 
socieconômicos gerados pela sociedade. 
Desde a edição da Lei Áurea, no final do século XIX, o direito laboral evoluiu 
muito no Brasil. Hoje, devido ao crescimento e à expansão das indústrias, bem 
como, a inserção de novos métodos de produção, surgiram novas modalidades de 
contratação de mão de obra. Esses avanços se concretizaram em razão, 
principalmente, da globalização e das tecnologias, que tornaram as empresas mais 
competitivas. 
Nesta esteira, paralelamente ao crescimento empresarial, destaca-se o setor 
de prestação de serviços, a chamada terceirização trabalhista, presente no mercado 
desde a década de 1950. Contudo, essa modalidade de prestação de serviços não 
tem regramento próprio, sendo regida, desde os anos 1980, pelo entendimento 
sumular do Tribunal Superior do Trabalho, que impõe limites a esse tipo de 
contratação. 
O Direito do Trabalho se norteia por um emanado de regras e de princípios 
que são reconhecidos, garantidos e legitimados pelo estado. A CF/88 garantiu aos 
trabalhadores, como valor fundamental, a relação de emprego, aquele entre o 
trabalho e o capital do qual surgem todos os direitos que fazem valer o principio da 
melhoria da condição social do trabalhador. Nessa esfera vale trazer o princípio da 
proteção que tem suma importância visto a situação 
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de hipossuficiência do obreiro frente o seu empregador. Assim como também são 
importantes o princípio da primazia da realidade, o da boa-fé, junto com os demais. 
Assim, esta monografia apresentou, no primeiro capítulo, a evolução histórica 
do trabalho, que evidencia que a discussão acerca da sua positivação passou por 
fases distintas até efetivamente se tornar e ser chamado de Direito do Trabalho. 
Após contemplar brevemente os diferentes momentos históricos que 
desencadearam o surgimento do Direito do Trabalho instrumento indispensável para 
a proteção e a efetivação dos direitos dos obreiros, foram descritos os princípios que 
norteiam essa relação, pois são de suma importância na efetivação dos direitos dos 
obreiros, além de auxiliarem o intérprete na tomada de decisões. 
Em seguida, abordou-se a terceirização trabalhista, que é uma relação 
trilateral de contratação de trabalhadores para desenvolverem suas funções nas 
atividade-meio de uma terceira empresa. Foram evidenciados os aspectos 
conceituais e sua evolução histórica no Mundo e no Brasil, com ênfase na súmula n. 
331 do TST, que, atualmente vem regendo essa forma de contratação. Em seguida 
foram analisadas as atividades-meio e as atividades-fim, cuja abordagem na referida 
súmula é bastante limitada. 
Na sequência, discutiu-se a distinção entre relação de emprego e relação de 
trabalho, considerando a necessidade de detectar os requisitos de cada uma dessas 
relações, a fim de serem aplicadas ao direito, uma vez que nem toda a relação de 
trabalho configura uma relação de emprego. 
Para complementar esse estudo, foram analisados os requisitos da relação de 
emprego com a terceirização de serviços e as possibilidades de formação de vínculo 
empregatício do trabalhador terceirizado diretamente com o tomador de serviços. 
Essa relação trilateral foge dos requisitos presentes na CLT, mas, por mero 
descuido na condução do contrato, ele pode tornar-se bilateral. 
Ainda, devido às peculiaridades que permeiam a relação laboral, foram 
analisadas as responsabilidades, do tomador e prestador de serviços, em relação 
aos créditos dos obreiros, como, também, em relação à responsabilidade advinda da 
súmula n. 331 do TST. 
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Essas responsabilidades vão ao encontro dos princípios e regras do direito 
laboral, que é proteger o mais fraco da relação. Além disso, colocam o tomador do 
serviço no compromisso de contratar empresas idôneas, sob pena de arcar com os 
custos dessa contratação, subsidiariamente. Ademais, as empresas têm a liberdade 
de contratar, desde que não haja redução da condição social dos trabalhadores e 
não tentem desvirtuar o propósito constitucional, pois podem ser responsabilizadas. 
Como o objetivo geral da monografia estava direcionado a verificação do 
projeto de lei n. 30/2015, o capítulo final investigou e analisou os aspectos inerentes 
à sua formação, bem como, seus pontos mais polêmicos. Afinal, trata-se de um 
projeto de lei que pretende ampliar a terceirização trabalhista para todas as esferas 
das empresas. 
A análise do problema proposto para este estudo – o projeto de lei n. 30/2015: 
a terceirização trabalhista gera avanços ou retrocessos ao direito do trabalho? – 
permite concluir que a hipótese inicial levantada para tal questionamento é 
verdadeira, ao passo que o trabalho, como direito social constitucional, é 
fundamental para a dignidade do ser humano. Entretanto, esse projeto tenta um 
caminho inverso do construído e garantido pela Carta Magna, pois não flexibiliza 
somente as relações laborais, mas todo o conjunto normativo jurídico-histórico de 
proteção ao indivíduo, precarizando o bem jurídico tutelado, que é o trabalho. 
Além disso, o trabalhador deposita todas as suas esperanças e sonhos numa 
relação de emprego forte e estável, o que, muitas vezes, pode ser frustrado na 
relação laboral com empresas terceirizadas que, geralmente, são mais frágeis 
economicamente; logo, oferecem remunerações menores e riscos de inadimplência 
maiores, o que vai totalmente contra as normas trabalhistas consolidadas. 
Portanto, com base na análise desenvolvida neste estudo, entende-se que tal 
projeto não encontra respaldo na norma que garante máxima proteção àquele que 
labora para conseguir alcançar sua subsistência. Além disso, toda a regra que 
pretende retirar benefícios dos trabalhadores ou colocá-los em situação de 
inferioridade não pode jamais prosperar. 
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ANEXO A – Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2015 
 
 
 
 
SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
№ 30, DE 2015 
(n° 4.330/2004, na Casa de origem) 
Dispõe sobre os contratos de terceirização e as relações de 
trabalho deles decorrentes. 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 1º Esta Lei regula os contratos de terceirização e as relações de trabalho 
deles decorrentes. 
§ 1º O disposto nesta Lei aplica—se às empresas privadas. 
§ 2º As disposições desta Lei não se aplicam aos contratos de terceirização 
no âmbito da administração pública direta, autárquica e fundacional da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
§ 3º Aplica-se subsidiariamente, no que couber ao contrato de terceirização 
entre a contratante e a contratada o disposto na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil. 
 Art. 2º Para os fins desta Lei consideram—se:  
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I - terceirização: a transferência feita pela contratante da execução de parcela 
de qualquer de suas atividades à contratada para que esta a realize na forma 
prevista nesta Lei; 
II - contratante: a pessoa jurídica que celebra contrato de prestação de 
serviços determinados, específicos e relacionados a parcela de qualquer de suas 
atividades com empresa especializada na prestação dos serviços contratados, nos 
locais determinados no contrato ou em seus aditivos; e 
III - contratada: as associações, sociedades, fundações e empresas 
individuais que sejam especializadas e que prestem serviços determinados e 
específicos relacionados a parcela de qualquer atividade da contratante e que 
possuam qualificação técnica para a prestação do serviço contratado e capacidade 
econômica compatível com a sua execução.  
§ lº Podem figurar como contratante, nos termos do inciso II do caput deste 
artigo, o produtor rural pessoa física e o profissional liberal no exercício de sua 
profissão. 
 § 2º Não podem figurar como contratada, nos termos do inciso III do caput 
deste artigo: 
I — a pessoa jurídica cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado da 
contratante;  
II — a pessoa jurídica cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, 
com o contratante do serviço relação de pessoalidade, subordinação e 
habitualidade;  
III — a pessoa jurídica cujos titulares ou sócios tenham, nos últimos 12 (doze) 
meses, prestado serviços à contratante na qualidade de empregado ou trabalhador 
sem vínculo empregatício, exceto se os referidos titulares ou sócios forem 
aposentados. 
§ 3º A contratada deverá ter objeto social único, compatível com o serviço 
contratado, sendo permitido mais de um objeto quando este se referir a atividades 
que recaiam na mesma área de especialização. 
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§ 4º Deve constar expressamente do contrato social da contratada a atividade 
exercida, em conformidade com o art. 511 da Consolidação das Leis do Trabalho — 
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
§ 5º A qualificação técnica da contratada para a prestação do serviço 
contratado deverá ser demonstrada mediante:  
I - a comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto do contrato;  
II — a indicação das instalações, dos equipamentos e do pessoal adequados 
e disponíveis para a realização do serviço; 
 III — a indicação da qualificação dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos, quando for o caso. 
 § 6º Tratando-se de atividade para a qual a lei exija qualificação específica, a 
contratada deverá comprovar possuir o registro de empresa e a anotação dos 
profissionais legalmente habilitados, nos termos do disposto na Lei nº 6.839, de 30 
de outubro de 1980.  
Art. 3º A contratada é responsável pelo planejamento e pela execução dos 
serviços, nos termos previstos no contrato com a contratante.  
§ 1º A contratada contrata, remunera e dirige o trabalho realizado por seus 
empregados. 
 § 2º A terceirização ou subcontratação pela contratada de parcela específica 
da execução do objeto do contrato somente poderá ocorrer quando se tratar de 
serviços técnicos especializados e mediante previsão no contrato original. 
§ 3º A excepcionalidade a que se refere o § 2º deste artigo deverá ser 
comunicada aos sindicatos dos trabalhadores das respectivas categorias 
profissionais. 
 Art. 4º É lícito o contrato de terceirização relacionado a parcela de qualquer 
atividade da contratante que obedeça aos requisitos previstos nesta Lei, não se 
configurando vínculo de emprego entre a contratante e os empregados da 
contratada, exceto se verificados os requisitos previstos nos arts. 2º e 3º da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943.  
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§ 1º Configurados os elementos da relação de emprego entre a contratante e 
o empregado da contratada, a contratante ficará sujeita a todas as obrigações dela 
decorrentes, inclusive trabalhistas, tributárias e previdenciárias.  
§ 2º A exceção prevista no caput deste artigo no que se refere à formação de 
vínculo empregatício não se aplica quando a contratante for empresa pública ou 
sociedade de economia mista, bem como suas subsidiárias e controladas, no âmbito 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 § 3º É vedada a intermediação de mão de obra, salvo as exceções previstas 
em legislação específica.  
Art. 5º Além das cláusulas inerentes a qualquer contrato, devem constar do 
contrato de terceirização: 
 I - a especificação do serviço a ser prestado e do objeto social da contratada; 
II - o local e o prazo para realização do serviço, quando for o caso; 
 III - a exigência de prestação de garantia pela contratada em valor 
correspondente a 4% (quatro por cento) do valor do contrato, limitada a 50% 
(cinquenta por cento) do valor equivalente a 1 (um) mês de faturamento do contrato 
em que ela será prestada; 
 IV - a obrigatoriedade de fiscalização pela contratante do cumprimento das 
obrigações trabalhistas decorrentes do contrato, na forma do art. 15 desta Lei;  
V - a possibilidade de interrupção do pagamento dos serviços contratados por 
parte da contratante se for constatado o inadimplemento das obrigações trabalhistas 
e previdenciárias pela contratada; e 
 VI — a possibilidade de retenção em conta específica das verbas 
necessárias ao adimplemento das obrigações referidas no art. 15 desta Lei. 
 § 1º Para contratos nos quais o valor de mão de obra seja igual ou superior a 
50% (cinquenta por cento) do total, a garantia a que se refere o inciso III do caput 
deste artigo será correspondente a 4% (quatro por cento) do valor do contrato, 
limitada a 130% (cento e trinta por cento) do valor equivalente a 1 (um) mês de 
faturamento do contrato em que ela será prestada. 
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 § 2º Para o atendimento da exigência de prestação de garantia a que se 
refere o inciso III do caput deste artigo, cabe à contratada optar por uma das 
seguintes modalidades: 
 I - caução em dinheiro; 
II – seguro garantia;  
III - fiança bancária. § 3º É nula de pleno direito cláusula que proíba ou 
imponha condição à contratação pela contratante de empregado da contratada.  
Art. 6º Na celebração do contrato de terceirização de que trata esta Lei, a 
contratada deve apresentar:  
I — contrato social atualizado, com capital social integralizado, considerado 
pela empresa contratante compatível com a execução do serviço;  
II - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; e  
III - registro na Junta Comercial. Art. 7º A contratante deverá informar ao 
sindicato da correspondente categoria profissional o setor ou setores envolvidos no 
contrato de prestação de serviços terceirizados, no prazo de 10 (dez) dias a contar 
da celebração do contrato.  
Art. 8º Quando o contrato de prestação de serviços especializados a terceiros 
se der entre empresas que pertençam à mesma categoria econômica, os 
empregados da contratada envolvidos no contrato serão representados pelo mesmo 
sindicato que representa os empregados da contratante, na forma do art. 511 da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943. 
 Art. 9º Os contratos relativos a serviços continuados podem prever que os 
valores provisionados para o pagamento de obrigações de natureza trabalhista e 
previdenciária dos trabalhadores que tenham sua atividade integralmente voltada 
para a execução do serviço contratado sejam depositados pela contratante em conta 
vinculada aberta no nome da contratada e em face do contrato, que somente poderá 
ser movimentada por ordem da contratante. 
 Parágrafo único. Entendem-se por serviços continuados, para os fins deste 
artigo, aqueles cuja necessidade de contratação estenda-se por mais de um 
exercício financeiro e com continuidade.  
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Art. 10. Para fins de liberação da garantia de que trata o inciso III do caput do 
art. 5° desta Lei, a contratada deverá comprovar à contratante a quitação das 
obrigações previdenciárias e das trabalhistas relativas aos empregados da 
contratada que tenham participado da execução dos serviços contratados. 
 § 1º A garantia terá validade por até 90 (noventa) dias após o encerramento 
do contrato, para fins de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias.  
§ 2º Para contratos nos quais o valor de mão de obra seja igual ou superior a 
50% (cinquenta por cento) do total, a garantia terá validade de 90 (noventa) dias 
após o encerramento do contrato. 
 Art. 11. É vedada à contratante a utilização dos empregados da contratada 
em atividades diferentes daquelas que são objeto do contrato.  
Art. 12. São asseguradas aos empregados da contratada quando e enquanto 
os serviços forem executados nas dependências da contratante ou em local por ela 
designado as mesmas condições: 
I — relativas a:  
a) alimentação garantida aos empregados da contratante, quando oferecida 
em refeitórios; 
 b) direito de utilizar os serviços de transporte;  
c) atendimento médico ou ambulatorial existente nas dependências da 
contratante ou local por ela designado; 
 d) treinamento adequado, fornecido pela contratada, quando a atividade o 
exigir;  
II - sanitárias, de medidas de proteção à saúde e de segurança no trabalho e 
de instalações adequadas à prestação do serviço.  
Parágrafo único. Nos contratos que impliquem mobilização de empregados da 
contratada em número igual ou superior a 20% (vinte por cento) dos empregados da 
contratante, esta poderá disponibilizar aos empregados da contratada os serviços de 
alimentação e atendimento ambulatorial em outros locais apropriados e com igual 
padrão de atendimento, com vistas a manter o pleno funcionamento dos serviços 
existentes.  
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Art. 13. A contratante deve garantir as condições de segurança, higiene e 
salubridade dos empregados da contratada, enquanto esses estiverem a seu serviço 
em suas dependências ou em local por ela designado. Parágrafo único. A 
contratante deve comunicar à contratada e ao sindicato representativo da categoria 
profissional do trabalhador todo acidente ocorrido em suas dependências ou em 
local por ela designado, quando a vítima for trabalhador que participe direta ou 
indiretamente da execução do serviço objeto do contrato. 
Art. 14. Na hipótese de contratação sucessiva para a prestação dos mesmos 
serviços terceirizados, com admissão de empregados da antiga contratada, a nova 
contratada deve assegurar a manutenção do salário e dos demais direitos previstos 
no contrato anterior.  
§ 1º Para os empregados de que trata este artigo, o período concessivo das 
férias deve coincidir com os últimos 6 (seis) meses do período aquisitivo, não se 
aplicando o disposto no caput do art. 134 da Consolidação das Leis do Trabalho — 
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  
§ 2° Havendo a rescisão do contrato de trabalho antes de completado o 
período aquisitivo das férias, a compensação devida será feita no momento da 
quitação das verbas rescisórias, observado o disposto no § 5º do art. 477 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943.  
§ 3º É vedada a redução do percentual da multa prevista no § 1º do art. 18 da 
Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, na rescisão contratual dos empregados de que 
trata este artigo.  
Art. 15. A responsabilidade da contratante em relação às obrigações 
trabalhistas e previdenciárias devidas pela contratada é solidária em relação às 
obrigações previstas nos incisos I a VI do art. 16 desta Lei.  
Parágrafo único. Na hipótese de subcontratação de parcela específica da 
execução dos serviços objeto do contrato, na forma do § 2º do art. 3º desta Lei, 
aplica—se o disposto no caput deste artigo cumulativamente à contratante no 
contrato principal e àquela que subcontratou os serviços.  
Art. 16. A contratante deve exigir mensalmente da contratada a comprovação 
do cumprimento das seguintes obrigações relacionadas aos empregados desta, que 
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efetivamente participem da execução dos serviços terceirizados, durante o período e 
nos limites da execução dos serviços contratados: 
 I — pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 
remunerado e décimo terceiro salário;  
II — concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;  
III — concessão do vale-transporte, quando for devido;  
IV — depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
 V — pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados dispensados até a data da extinção do contrato de terceirização;  
VI — recolhimento de obrigações previdenciárias. 
 § lº Caso não seja comprovado o cumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias a que se refere o caput deste artigo, a contratante comunicará o fato 
à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  
§ 2º Na hipótese prevista no § 1º deste artigo, a contratante deve efetuar 
diretamente o pagamento dos salários, os recolhimentos fiscais e previdenciários e o 
depósito do FGTS. 
 § 3º Os valores depositados na conta de que trata o art. 9º desta Lei poderão 
ser utilizados pela contratante para o pagamento direto das verbas de natureza 
trabalhista e previdenciária.  
§ 4º O sindicato representante da categoria do trabalhador deve ser notificado 
pela contratante para acompanhar o pagamento das verbas referidas nos §§ 2º e 3º 
deste artigo.  
§ 5º Os pagamentos previstos nos §§ 2º e 3º deste artigo não configuram 
vínculo empregatício entre a contratante e os empregados da contratada.  
Art. 17. Ficam mantidas as retenções na fonte previstas no art. 31 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991, e nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011. 
 § 1º Nos contratos de terceirização não abarcados pela legislação prevista no 
caput deste artigo, fica a contratante obrigada a reter o equivalente a 20% (vinte por 
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cento) da folha de salários da contratada, que, para tanto, deverá informar até o 5º 
(quinto) dia útil do mês o montante total de sua folha de salários referente ao serviço 
prestado à contratada no mês anterior. 
 § 2º A contratante deverá recolher em nome da empresa contratada a 
importância retida até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão da 
respectiva nota fiscal ou fatura, ou até o dia útil imediatamente anterior se não 
houver expediente bancário naquele dia. 
§ 3º O valor retido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo, que deverá ser 
destacado na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, poderá ser compensado 
por qualquer estabelecimento da empresa contratada, por ocasião do recolhimento 
das contribuições destinadas à Seguridade Social.  
§ 4º Na impossibilidade de haver compensação integral no mês da retenção, 
o saldo remanescente poderá ser objeto de compensação nos meses subsequentes 
ou de pedido de restituição. 
 § 5º Na ausência de retenção ou na retenção a menor do que o valor devido, 
ficará a contratante solidariamente responsável pelo pagamento integral da 
contribuição previdenciária devida pela contratada sobre a folha de salários dos 
empregados envolvidos na execução do contrato.  
Art. 18. A empresa contratante de serviços executados nos termos desta Lei 
deverá reter, sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviço, a 
título de:  
I - imposto de renda na fonte, a alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos 
por cento) ou a alíquota menor prevista no art. 55 da Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988;  
II — Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, a alíquota de 1% (um 
por cento);  
III — contribuição para o PIS/Pasep, a alíquota de 0,65% (sessenta e cinco 
centésimos por cento); e 
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, a 
alíquota de 3% (três por cento).  
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§ 1º As alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 3% 
(três por cento) aplicam—se inclusive na hipótese de a prestadora do serviço 
enquadrar-se no regime de não cumulatividade na cobrança da contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins.  
§ 2º No caso de pessoa jurídica beneficiária de isenção, na forma da 
legislação específica, de uma ou mais das contribuições de que trata este artigo, a 
retenção dar-se—á mediante a aplicação da alíquota específica correspondente às 
contribuições não alcançadas pela isenção.  
§ 3º Os valores retidos no mês deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional 
pela pessoa jurídica que efetuar a retenção ou, de forma centralizada, pelo 
estabelecimento matriz da pessoa jurídica, até o último dia útil do segundo decêndio 
do mês subsequente àquele mês em que tiver ocorrido o pagamento ou crédito à 
pessoa jurídica prestadora do serviço.  
§ 4º Os valores retidos na forma do caput deste artigo serão considerados 
como antecipação do que for devido pelo contribuinte que sofreu a retenção, em 
relação ao imposto de renda e às respectivas contribuições. 
 § 5º Na impossibilidade de haver compensação integral no mês pela 
contratada, o saldo poderá ser compensado com os recolhimentos dos tributos nos 
meses subsequentes ou ser objeto de pedido de restituição. 
Art. 19. A retenção de má—fé do pagamento devido pela contratante à 
contratada caracteriza—se como apropriação indébita, na forma do art. 168 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal.  
Art. 20. As exigências de especialização e de objeto social único, previstas no 
art. 2º desta Lei, não se aplicam às atividades de prestação de serviços realizadas 
por correspondentes contratados por instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, nos termos da regulamentação 
do Conselho Monetário Nacional - CMN, enquanto não for editada lei específica 
acerca da matéria.  
Art. 21. O disposto nesta Lei não se aplica à relação de trabalho doméstico e 
às Guardas Portuárias vinculadas às Administrações Portuárias.  
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Art. 22. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita a empresa infratora 
às seguintes penalidades administrativas, salvo se já houver previsão legal de multa 
específica para a infração verificada: 
 I — por violação aos arts. 11, 12, 13 e 14 e aos §§ 1°, 2° e 4° do art. 16, 
multa administrativa correspondente ao valor mínimo para inscrição na dívida ativa 
da União, por trabalhador prejudicado;  
II - por violação aos demais dispositivos, multa administrativa correspondente 
ao valor mínimo para inscrição na dívida ativa da União. Parágrafo único. A 
fiscalização, a autuação e o processo de imposição de multas reger—se—ão pelo 
Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, sem prejuízo da aplicação da legislação tributária 
por parte dos órgãos fazendários. 
 Art. 23. Para fins do enquadramento no disposto nesta Lei, no que se refere à 
garantia de direitos dos trabalhadores, contratante e contratada devem adequar o 
contrato vigente no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua 
publicação. Parágrafo único. A contratante e a contratada não poderão prorrogar 
contratos em vigor que não atendam ao disposto nesta Lei.  
Art. 24. A contratante poderá creditar-se da contribuição para o PIS/Pasep e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social — COFINS, até o limite 
da retenção ocorrida nos termos dos incisos III e IV do art. 18 desta Lei, calculadas 
sobre o valor pago à empresa contratada pela execução de atividades terceirizadas 
que se enquadrem nas hipóteses de crédito previstas no art. 3º da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003.  
Parágrafo único. A apuração de créditos sobre dispêndios decorrentes das 
atividades não tratadas nesta Lei permanece regida pela legislação aplicável à 
contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins.  
Art. 25. A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto nos 
arts. 17, 18 e 24 desta Lei.  
Art. 26. Os direitos previstos nesta Lei serão imediatamente estendidos aos 
terceirizados da administração direta e indireta. 
Art. 27. A quota a que se refere o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, deverá ser cumprida pela empresa contratante em seus contratos de 
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terceirização, considerando o somatório de seus empregados contratados e 
terceirizados.  
Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
CÂMARA DOS DEPUTADOS, de abril de 2015.  
 
EDUARDO CUNHA 
Presidente 
 
 
 
ANEXO B – Projeto de Lei nº 4330 , de 2004 
 
 
 
 
PROJETO DE LEI Nº4330 , DE 2004 
(Do Sr. Sandro Mabel) 
 
Dispõe sobre o contrato de prestação de serviço a terceiros e 
as relações de trabalho dele decorrentes. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Esta Lei regula o contrato de prestação de serviço e as relações de 
trabalho dele decorrentes, quando o prestador for sociedade empresária que 
contrate empregados ou subcontrate outra empresa para a execução do serviço. 
 Parágrafo único. Aplica-se subsidiariamente ao contrato de que trata esta Lei 
o disposto no Código Civil, em especial os arts. 421 a 480 e 593 a 609.  
Art. 2º Empresa prestadora de serviços a terceiros é a sociedade empresária 
destinada a prestar à contratante serviços determinados e específicos. 
 § 1º A empresa prestadora de serviços contrata e remunera o trabalho 
realizado por seus empregados, ou subcontrata outra empresa para realização 
desses serviços. 
 § 2º Não se configura vínculo empregatício entre a empresa contratante e os 
trabalhadores ou sócios das empresas prestadoras de serviços, qualquer que seja o 
seu ramo.  
 Art. 3º São requisitos para o funcionamento da empresa de prestação de 
serviços a terceiros:  
I – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 II – registro na Junta Comercial; 
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 III – capital social compatível com o número de empregados, observando-se 
os seguintes parâmetros:  
a) empresas com até dez empregados: capital mínimo de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais); 
 b) empresas com mais de dez e até vinte empregados: capital mínimo de R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais);  
c) empresas com mais de vinte e até cinqüenta empregados: capital mínimo 
de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais);  
d) empresas com mais de cinqüenta e até cem empregados: capital mínimo 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais); e 
 e) empresas com mais de cem empregados: capital mínimo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais). 
 § 1º Convenção ou acordo coletivo de trabalho podem exigir a imobilização 
do capital social em até cinqüenta por cento dos valores previstos no inciso III deste 
artigo.  
§ 2º O valor do capital social de que trata o inciso III deste artigo será 
reajustado: 
 I – no mês de publicação desta lei, pela variação acumulada do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), verificada de novembro de 2004, inclusive, ao mês 
imediatamente anterior ao do início de vigência desta lei; 
 II – anualmente, a partir do ano subseqüente ao do reajuste mencionado no 
inciso anterior, no mês correspondente ao da publicação desta lei, pela variação 
acumulada do INPC nos doze meses imediatamente anteriores.  
 Art. 4º Contratante é a pessoa física ou jurídica que celebra contrato de 
prestação de serviços determinados e específicos com empresa prestadora de 
serviços a terceiros. 
 § 1º É vedada à contratante a utilização dos trabalhadores em atividades 
distintas daquelas que foram objeto do contrato com a empresa prestadora de 
serviços.  
§ 2º O contrato de prestação de serviços pode versar sobre o 
desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares à atividade 
econômica da contratante. 
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 Art. 5º São permitidas sucessivas contratações do trabalhador por diferentes 
empresas prestadoras de serviços a terceiros, que prestem serviços à mesma 
contratante de forma consecutiva.  
Art. 6º Os serviços contratados podem ser executados no estabelecimento da 
empresa contratante ou em outro local, de comum acordo entre as partes.  
Art. 7º É responsabilidade da contratante garantir as condições de segurança 
e saúde dos trabalhadores, enquanto estes estiverem a seu serviço e em suas 
dependências, ou em local por ela designado. 
 Art. 8º Quando o empregado for encarregado de serviço para o qual seja 
necessário treinamento específico, a contratante deverá:  
I – exigir da empresa prestadora de serviços a terceiros certificado de 
capacitação do trabalhador para a execução do serviço; ou  
II – fornecer o treinamento adequado, somente após o qual poderá ser o 
trabalhador colocado em serviço. 
 Art. 9º A contratante pode estender ao trabalhador da empresa de prestação 
de serviços a terceiros benefícios oferecidos aos seus empregados, tais como 
atendimento médico, ambulatorial e de refeição destinado aos seus empregados, 
existentes nas dependências da contratante ou local por ela designado.  
Art. 10. A empresa contratante é subsidiariamente responsável pelas 
obrigações trabalhistas referentes ao período em que ocorrer a prestação de 
serviços, ficando-lhe ressalvada ação regressiva contra a devedora.  
 Parágrafo único. Na ação regressiva de que trata o caput, além do 
ressarcimento do valor pago ao trabalhador e das despesas processuais, acrescidos 
de juros e correção monetária, é devida indenização em valor equivalente à 
importância paga ao trabalhador.  
Art. 11. A empresa prestadora de serviços a terceiros, que subcontratar outra 
empresa para a execução do serviço, é solidariamente responsável pelas obrigações 
trabalhistas assumidas pela empresa subcontratada. 
 Art. 12. Nos contratos de prestação de serviços a terceiros em que a 
contratante for a Administração Pública, a responsabilidade pelos encargos 
trabalhistas é regulada pelo art. 71 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 Art. 13. O recolhimento das contribuições previdenciárias relativas aos 
trabalhadores contratados para a prestação de serviços a terceiros observa o 
disposto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  
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Art. 14. O contrato de prestação de serviços a terceiros deve conter, além das 
cláusulas inerentes a qualquer contrato: 
 I – a especificação do serviço a ser prestado;  
II – o prazo para realização do serviço, quando for o caso;  
III – a obrigatoriedade de apresentação periódica, pela empresa prestadora de 
serviços a terceiros, dos comprovantes de cumprimento das obrigações trabalhistas 
pelas quais a contratante é subsidiariamente responsável. 
 Art. 15. O recolhimento da contribuição sindical prevista nos arts. 578 e 
seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deve ser feito ao sindicato 
representante da categoria profissional correspondente à atividade exercida pelo 
trabalhador na empresa contratante. 
 § 1º A contribuição sindical devida pelo trabalhador de empresa de prestação 
de serviços a terceiros, contratado para o cumprimento do contrato de que trata esta 
Lei, é proporcional ao período em que foi colocado à disposição da empresa 
contratante e consiste na importância correspondente a um doze avos da 
remuneração de um dia de trabalho por mês de serviço ou fração superior a 
quatorze dias.  
 § 2º Não é devida a contribuição pelo trabalhador se este já houver pago, no 
mesmo ano, a título de contribuição sindical, importância correspondente à 
remuneração de um dia de trabalho, nos termos do art. 582 da CLT.  
Art. 16. O disposto nesta Lei não se aplica:  
I – à prestação de serviços de natureza doméstica, assim entendida aquela 
fornecida à pessoa física ou à família no âmbito residencial destas;  
II – às empresas de vigilância e transporte de valores, permanecendo as 
respectivas relações de trabalho reguladas por legislação especial.  
Art. 17. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita a empresa infratora 
ao pagamento de multa administrativa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por 
trabalhador prejudicado, salvo se já houver previsão legal de multa específica para a 
infração verificada.  
§ 1º A fiscalização, a autuação e o processo de imposição de multas reger-se-
ão pelo Título VII da CLT. § 2º As partes ficam anistiadas das penalidades não 
compatíveis com esta Lei, impostas com base na legislação anterior.  
Art. 18. Os contratos em vigência serão adequados aos termos desta Lei no 
prazo de cento e vinte dias a partir da vigência.  
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Art. 19. Esta Lei entra em vigor trinta dias após a publicação.  
 
 
JUSTIFICAÇÃO 
O mundo assistiu nos últimos 20 anos, a uma verdadeira revolução na 
organização da produção. Como consequência, observamos também profundas 
reformulações na organização do trabalho. Novas formas de contratação foram 
adotadas para atender à nova empresa. 
 Nesse contexto, a terceirização é uma das técnicas de administração do 
trabalho que têm maior crescimento, tendo em vista a necessidade que a empresa 
moderna tem de concentrar-se em seu negócio principal e na melhoria da qualidade 
do produto ou da prestação de serviço. 
 No Brasil, a legislação foi verdadeiramente atropelada pela realidade. Ao 
tentar, de maneira míope, proteger os trabalhadores simplesmente ignorando a 
terceirização, conseguiu apenas deixar mais vulneráveis os brasileiros que 
trabalham sob essa modalidade de contratação.  
As relações de trabalho na prestação de serviços a terceiros reclamam 
urgente intervenção legislativa, no sentido de definir as responsabilidades do 
tomador e do prestador de serviços e, assim, garantir os direitos dos trabalhadores.  
A presente proposição tem origem no Projeto de Lei nº 4.302, de 1998, que 
após mais de cinco anos de tramitação, teve a retirada solicitada pelo Poder 
Executivo. Ressalta-se que durante a tramitação do Projeto de Lei do Executivo, que 
também alterava a lei do trabalho temporário, travaramse longos e frutíferos debates 
sobre o tema, tanto nesta Casa quanto no Senado Federal, que muito enriqueceram 
a proposta original.  
O Projeto de Lei que ora apresentamos exclui os dispositivos que tratavam do 
trabalho temporário, limitando-se à prestação de serviços a terceiros, e incorpora as 
contribuições oferecidas por todos os que participaram dos debates do Projeto de 
Lei nº 4.302, de 1998.  
A nossa proposição regula o contrato de prestação de serviço e as relações 
de trabalho dele decorrentes. O prestador de serviços que se submete à norma é, 
portanto, a sociedade empresária, conforme a nomenclatura do novo Código Civil, 
que contrata empregados ou subcontrata outra empresa para a prestação de 
serviços. Deve ser destacada a definição da empresa prestadora de serviços como 
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aquela que presta serviços determinados e específicos para a empresa contratante. 
É a prestadora responsável pela contratação, remuneração e direção do trabalho de 
seus empregados, podendo, ainda, subcontratar outras empresas para realizar os 
serviços contratados.  
Não há, obviamente, vínculo empregatício entre a tomadora de serviços e os 
trabalhadores contratados pela prestadora ou seus sócios.  
São estabelecidos requisitos para o funcionamento das empresas prestadoras 
de serviço que visam a garantir o adimplemento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias. O capital social mínimo estipulado em função do número de 
empregados é um exemplo. 
 É prevista, ainda, a possibilidade de ser exigida a imobilização de até 50% do 
capital social da prestadora de serviços mediante acordo ou convenção coletiva de 
trabalho.  
A nossa proposição define também a figura do contratante que pode ser 
pessoa física ou jurídica. A inclusão de pessoa física justifica-se pela necessidade de 
permitir a contratação de prestadoras de serviço por profissionais liberais.  
Vários dispositivos estipulam limitações contratuais que protegem o 
trabalhador, como a vedação de sua utilização, pela empresa contratante, em 
atividades diversas das estipuladas em contrato com a empresa prestadora de 
serviços.  
O objeto da contratação deve ser especificado. É, no entanto, amplo, podendo 
versar sobre atividades inerentes, acessórias ou complementares à atividade 
econômica da contratante. 
 Uma das situações que muito nos preocupou foi a possibilidade de um 
trabalhador continuar prestando serviços a uma empresa contratante, ainda que se 
sucedam várias empresas prestadoras de serviço. Optamos por abordar o tema no 
art. 5º, permitindo a continuidade do trabalho para a mesma empresa contratante.  
A empresa contratante é diretamente responsável pelas condições de 
segurança e saúde do ambiente de trabalho.  
Além disso, caso seja necessário treinamento específico para a realização do 
trabalho, a empresa contratante pode exigir da prestadora o certificado de 
capacitação do trabalhador ou pode fornecer o treinamento adequado.  
Uma das maiores críticas que se faz à terceirização é a precarização das 
relações de trabalho dela decorrentes, apresentando altos índices de acidentes do 
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trabalho. Atribuir a responsabilidade à contratante por esse aspecto ligado às 
condições de trabalho representa uma garantia ao trabalhador e, certamente, 
contribui para a melhoria do ambiente laboral.  
É prevista a responsabilidade subsidiária da contratante quanto às obrigações 
trabalhistas, sendo-lhe assegurado, obviamente, o direito de ação regressiva contra 
a prestadora de serviços / devedora.  
O projeto inova ao assegurar mediante a ação regressiva, além do 
ressarcimento dos valores pagos pela contratante, o pagamento de uma indenização 
equivalente ao valor pago ao trabalhador.  
Há, ainda, previsão de responsabilidade solidária quanto às obrigações 
trabalhistas pela empresa prestadora de serviços que subcontratar outra empresa.  
No caso de contratação com a Administração Pública, o projeto remete à Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que “regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências”.  
Isso significa que a Administração Pública é solidariamente responsável 
quanto aos encargos previdenciários, mas não quanto às dívidas trabalhistas.  
O contrato de prestação de serviços deve conter a especificação do serviço a 
ser prestado e o prazo para a sua realização. Deve, além disso, prever a 
apresentação periódica, pela empresa prestadora de serviços, dos comprovantes de 
cumprimento das obrigações trabalhistas, o que possibilitará a fiscalização por parte 
da empresa contratante.  
Outro aspecto relevante da proposição é que o recolhimento da contribuição 
sindical compulsória deve ser feito à entidade representante da categoria profissional 
correspondente à atividade terceirizada. Aumenta-se, dessa forma, o poder de 
negociação com as entidades patronais, bem como é favorecida a fiscalização 
quanto à utilização correta da prestação de serviços.  
São excluídas da aplicação da lei as atividades de empregado doméstico, e 
ainda as atividades de vigilância e transporte de valores, que já possuem legislação 
específica. 
 É estabelecida multa administrativa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por 
trabalhador prejudicado em caso de descumprimento da norma.  
É concedida anistia aos débitos, penalidades e multas impostas com base em 
normas não compatíveis com a lei.  
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A proposição concede prazo de cento e vinte dias para a adequação dos 
contratos vigentes aos termos da nova lei, sendo que a vigência ocorrerá trinta dias 
após a publicação. 
 Tal prazo, acreditamos, é suficiente para que as partes interessadas tenham 
ciência das alterações e adeqüem seus contratos.  
Destacamos, ainda, que a proposição é fruto de discussão com vários 
segmentos da sociedade. Tal discussão não está encerrada. Deve, outrossim, ser 
ampliada, a fim de aprimorar o texto da norma. Colocamo-nos, desde já, à 
disposição daqueles que queiram contribuir para a regulação dessa matéria, tão 
relevante para as relações de trabalho no Brasil. 
 Por considerarmos de alta relevância a regulamentação da terceirização, 
rogamos aos nobres Colegas pela aprovação deste Projeto de Lei.  
 
Sala das Sessões, em de ______de 2004. Deputado Sandro Mabel 
